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So here is my conclusion. We supply our own opinion,
with nothing to ground it, and no method to give us an
extra source of knowledge. Only the 'empty’ techniques

of logic and pure math are available either to

refine and improve or expose the defects of this opinion.

That is the human condition. But it is enough.

(Van Fraassen, “The False Hopes of Traditional Epistemology”)



Resumo

O objetivo geral desta dissertacdo é refletir sobre o papel que consideragoes
explanatoérias desempenham em julgamentos indutivos. Analisamos para isso o
que tem sido comumente chamado de inferéncia para a melhor explicacdo.
Segundo esse padrao de inferéncia, consideracdoes explanatérias seriam
suficientes para constranger a crenca. Tentamos mostrar que, apesar de
consideracdes explanatorias desempenharem um constrangimento psicolégico em
julgamentos indutivos, elas nao desempenham papel normativo na correcio
desses julgamentos. Concluimos pela dificuldade de se formular uma regra de
inferéncia em que consideracoes explanatdrias funcionem como indicadores de

probabilidade.

Palavras-chave: inferéncia para a melhor explicacao; inducao;

probabilidade; equilibrio reflexivo



Abstract

This dissertation analyzes the role played by explanatory considerations in
inductive reasoning. We focus on what has been called inference to the best
explanation. According to this pattern of inference, explanatory considerations
are sufficient to impose constraints on belief. We try to show that, although
explanatory considerations impose some psychological constraints on inductive
reasoning, they do not play a normative role concerning the correctness of
inductive judgments. We conclude for the difficulty of formulating a rule of

inference in which explanatory considerations function as probability indicators.

Key Words: inference to the best explanation; induction; probability;

reflective equilibrium
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Introducao

explicar: tornar inteligivel ou claro; justificar, desculpar;
dar explicacdo ou justificacdo
(Dicionario Aurélio da Lingua Portuguesa).

Ha uma relacdo intima entre explicar e justificar. Essa relacao é capturada pelo
uso ordinario do termo “explicacdo”. Uma mae, por exemplo, tem todo o direito de
pedir explicacoes de por que seu filho nao foi a escola. A explicacéo do filho devera
justificar sua atitude: a informacao de que ele estava doente fornece razoes para o
nao comparecimento a aula; ja a informacédo de que o dia estava bom para jogar
futebol ndao cumpre esse papel. Em muitos contextos fornecer explicacbes para
uma atitude estranha ou incomum é ipso facto fornecer justificacdo para o
desempenho de tal acdo. A atitude se torna compreensivel quando se fornece
razoes, justificativas, que a tornam menos estranha. Nesse sentido, por exemplo,
dizer de um homem que realizou uma determinada acédo que “ele se explicou...” ou

“ele se justificou...” parece querer dizer a mesma coisa.

Mas a nocao ordinaria do conceito de explicar nao estabelece uma conexao
somente com a nocio de razdes para agir, mas com a nocio de razées para crer.
Em muitos contextos, mantemos uma crenca por té-la achado explanatéria. Um
juiz, ao se deparar com todas as evidéncias de um crime, se julga no direito de
crer que o réu é culpado, pois ndo haveria outra explicacdo plausivel para todas

as evidéncias. Mas ndo s6 o direito de crer é relevante aqui, mas o dever. A
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metafora do juiz é 1util porque muitos filésofos tém defendido a tese de que
consideracoes explanatoérias sdo suficientes para constranger a crenca. O juiz néo
tem o dever de crer que o réu é culpado pelo simples fato de ter o dever de ser

Jjusto, mas pelo fato de ter o dever de ser racional.

O objetivo geral desta dissertacdo consiste em refletir sobre o papel que
consideracoes explanatorias podem desempenhar na justificacdo das inferéncias
que fazemos. Iremos para isso analisar o que tem sido uma tentativa tedrica
importante em mostrar como consideracées explanatorias podem funcionar como
razoes epistémicas. Trata-se do que tem sido chamado de inferéncia para a melhor
explicacdo. O que é interessante é que tal modelo de inferéncia parece ser de fato
uma tentativa tedrica de capturar a intuicdo de que consideracées explanatoérias
desempenham papel epistémico. Isso se mostra na estratégia adotada pelos
partidarios desse modelo: nossas inferéncias sdo facilmente descritas nesses
termos, logo deve existir algo como uma regra de inferéncia que justifique essa
pratica. No final de A origem das espécies, Darwin escreve:

N3ao é possivel supor que uma teoria falsa pudesse explicar, de
maneira téo satisfatoria, como o faz a teoria da selecao natural, as
diversas grandes séries de acontecimentos de que nos temos
ocupado. Contestou-se recentemente que reside nisto um falso
método de raciocinio; mas é o que se emprega para apreciar os
acontecimentos comuns da vida e os maiores sabios ndo deixaram
de o seguir (DARWIN, 1979: 451).

Esse argumento diz que consideragdes explanatdrias funcionam como razoes
epistémicas para a aceitacdo de uma hipétese. Ou seja, dado que uma hipétese h
é a melhor explicacdo para uma evidéncia e, entdo estamos justificados a aceitar

h com base nessa consideracdo explanatéria. Ha varios outros exemplos
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ordinarios... eu infiro que um amigo estd em Paris quando ele me manda um
cartdo postal, pois a explicacdo de que ele esta de fato em Paris é melhor,
digamos, da que diz que ele quer me enganar. Minha crenca é justificada porque

ela é explanatoria.

A estratégia adotada nesta dissertacdo sera a seguinte: mostraremos que a
articulacdo tedrica da inferéncia para a melhor explicacdo é uma tentativa de
levar a sério a idéia de equilibrio reflexivo, tal como apresentada por Nelson
Goodman. Essa articulacdo parte de duas premissas, que na verdade sdo dois
desiderata que deveriam ser satisfeitos: a primeira diz que muitas de nossas
inferéncias sdo guiadas por consideracoes explanatorias. A segunda premissa diz
que essas inferéncias sdo fidveis. O que tentaremos mostrar é que a primeira

premissa é verdadeira, mas a segunda € bastante contestavel.

Bas van Fraassen uma vez sugeriu que a premissa de que seguimos a regra da
inferéncia para a melhor explicacdo é uma hipétese psicoldgica, e nesse sentido
uma hipétese empirica (VAN FRAASSEN, 1980: 20). Ja ha algum tempo fa da
idéia de que questoes filoséficas podem (e devem) receber auxilio das ciéncias
naturais, decidi levar a sério a proposta de van Fraassen, e analisar

empiricamente a premissa fundamental da inferéncia para a melhor explicacéo.

No primeiro capitulo desta dissertacdo, mostraremos como a articulacdo da

inferéncia para a melhor explicacdo é motivada pelo problema da inducéo, tal
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como apresentado por Goodman, e pelo método adotado de solucdo através do

equilibrio reflexivo.

No segundo capitulo, analisaremos de um ponto de vista empirico a premissa que
diz que consideracoes explanatorias guiam nossas inferéncias. Para isso
revisaremos dois estudos de Daniel Kahneman e Amos Tversky sobre as
heuristicas através das quais julgamentos indutivos operam. Iremos argumentar
que consideracoes explanatérias desempenham um papel fundamental na
heuristica da representatividade e no impacto de probabilidades de base (base
rates) em inferéncias indutivas. Esperamos mostrar com isso que de fato
consideracdes explanatdérias guiam muitas de nossas inferéncias, mas nem
sempre elas sdo um bom guia. Em seguida, levantaremos alguns problemas com
relacio a idéia mesma de equilibrio reflexivo. Mais especificamente,
argumentaremos que o fato de uma regra estar de acordo com praticas usuais néo

é uma condicdo suficiente e nem necessaria para a justificacido dessa regra.

No terceiro capitulo, argumentaremos pela dificuldade em se formular uma regra
de inferéncia em que consideracoes explanatdrias funcionem como indicadores de
probabilidade. Faremos algumas consideracoes sobre as relacoes intuitivas entre
explicar e justificar, concluindo por fim que, embora consideracoes explanatoérias
exercam um constrangimento psicolégico nas inferéncias que fazemos, elas néo

parecem exercer um constrangimento normativo na correcio desses julgamentos.
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Capitulo 1

A Suficiéncia Explanatoria: aspectos filosoficos

-

E uma caracteristica humana extremamente marcante a capacidade de fazer
inferéncias que extrapolam o conteido da experiéncia imediata. Se pensarmos
com olhares evolucionistas, esse é um fato que provavelmente contribuiu para a
sobrevivéncia e evolucdo de nossa espécie. Fomos capazes de aprender mais sobre
o nosso ambiente devido a essa capacidade cognitiva que, grosseiramente,
podemos atribuir a outras espécies: um pequeno filhote de gato, cuja mae
desaparecera, prevé que pode receber afeto e comida de quem passa por ele, se
fizer um olhar que provoque compaixdo e afetividade. E claro que isso é uma
pequena anedota. Nao seria no minimo prudente atribuirmos as mesmas
capacidades que temos de perceber e compreender a intencionalidade humana a
outros animaisl. Mas podemos, pelo menos metodologicamente, dizer que a
capacidade de aprender tracos do ambiente fisico e social que vado além das
informacées transmitidas pelos sentidos é uma capacidade natural e, como tudo

que é natural, é em algum sentido essencial.

Mas o que é caracteristico de nossa espécie, caracteristica esta que obviamente sé
poderia figurar no espaco das razées, é que somos capazes de refletir sobre nossas

técnicas de inferéncia, a ponto de conseguir dizer quais sdo corretas e quais sdo

1 Segundo Michael Tomasello, além de imprudente, seria algo, empiricamente, muito contestavel
(cf. TOMASELLO, 2003).
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incorretas. Nao basta dizer como inferéncias sdo feitas, mas se elas sao
normativamente corretas ou nao. Embora nenhum individuo em condicoes
cognitivas e culturais “normais”, digamos assim, precise saber quais principios
especificamente ele segue ao fazer inferéncias — e é nesse sentido que podemos
dizer que trata-se de uma capacidade natural —, estamos diante de um
explanandum geral que teorias epistemoldgicas tém tentado explicar: por que
alguns sdo corretos e outros incorretos, ou, mais precisamente, quais seus

critérios de correcgao.

O objetivo deste capitulo é expor o que tem sido chamado de “inferéncia para a
melhor explicacdo”. Trata-se de uma primeira tentativa de aproximacio tedrica
de uma idéia que, dizem alguns filésofos, é extremamente intuitiva: a de que
consideracdes explanatorias funcionam como um guia para nossas inferéncias?; e,
mais importante, um bom guia. Mostraremos como a articulacdo da inferéncia
para a melhor explicacdo é motivada em grande parte pelo problema da inducao
tal como apresentado por Nelson Goodman, e como a defesa de seu aspecto
normativo deriva de consideracoes sobre a idéia de “equilibrio reflexivo”. O
argumento fundamental que iremos discutir nesta dissertacéo é se a descricédo do
papel que consideracdoes explanatérias desempenham nas inferéncias que
fazemos garante de alguma forma sua justificacdo. Concluiremos pela dificuldade
de se tentar capturar a idéia chave da inferéncia para a melhor explicacido — a de
que consideracoes explanatorias exercem um papel na justificacdo de inferéncias

indutivas — através da formulacéo de regras de inferéncia.

2 Essa frase é devida a Peter Lipton, 2004.
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1.1 Inferindo a melhor explicacao: entre o realismo e o anti-realismo

A passagem de Darwin, citada na introducao, nao sé revela a recorréncia da idéia
de que consideragdes explanatérias funcionam como razdes epistémicas, ou seja,
podem fornecer razdes para a aceitacdo de uma teoria ou hipétese, assim como
ser um condutor para a sua verdade; mas também revela a oscilacdo da aceitacao
desse critério. Embora a discussao sobre o estatuto epistémico que consideragoes
explanatoérias possam desempenhar — tanto em inferéncias cientificas quanto em
inferéncias ordinarias — tenha somente se configurado recentemente, essa idéia
permeia a histéoria da ciéncia e da filosofia. Talvez a primeira formulacao
sistematica desse critério seja devida a Charles Peirce, que argumentava que a
tarefa de formular leis deveria ser cumprida pela inducdo, enquanto que a tarefa
de descobrir causas ou explicacoes deveria ser cumprida pelo método da
inferéncia hipotética, o que mais tarde chamaria de abducdo (PEIRCE, 1983: 43-
49). Segundo esse raciocinio, se um fenémeno inesperado ocorre, e uma
determinada hipétese tornaria, caso verdadeira, a ocorréncia desse fenémeno algo

natural ou provavel, entdo ha razées suficientes para sua aceitacéos.

A discussdo sobre o papel epistémico que consideracdes explanatérias podem
desempenhar na aceitacdo de teorias e hipéteses tem assumido recentemente um
amplo debate, principalmente na defesa do realismo cientifico. Segundo van

Fraassen, a tese do realismo cientifico diz que devemos esperar que as teorias que

3 Para uma analise da teoria de Peirce sobre a inferéncia abdutiva, cf. Niiniluoto, 1999.
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as ciéncias produzem retratem o mundo de forma literal, e se aceitamos uma
teoria, estamos comprometidos com sua verdade (VAN FRAASSEN, 1980: 8). Os
filosofos partidarios dessa tese oferecem um argumento para sua aceitacio,
denominado muitas vezes de defesa explanacionista do realismo cientifico. Esse
argumento diz basicamente que o realismo seria a melhor explicacdo para varios
fendmenos da atividade cientifica, como a confianca que se tem em sua
metodologia de pesquisa, ou mesmo o sucesso empirico ou preditivo das teorias
cientificas (PSILLOS, 1999: 78-81). Nas palavras de Richard Boyd:

[...] o realismo é defendido argumentando-se que, para teorias
cientificas particulares, a melhor explicacdo para sua confianca
instrumental é a verdade aproximada das leis que elas contém.
Esta dltima estratégia nos prové boas razdes para acreditar que o
realismo é verdadeiro* (BOYD, 1980: 659).

Como observa van Fraassen, a estratégia por tras desse argumento consiste em
dizer que o canone de inferéncias racionais requer o realismo cientifico (VAN
FRAASSEN, 1980: 19). A regra aduzida aqui é a da inferéncia abdutiva, ou
inferéncia para a melhor explicacdo. A estratégia realista consiste em dizer que se
seguimos tal regra em contextos ordinarios e em contextos cientificos, entdo nao
haveria razoes para ndo a aplicarmos em argumentos filoséficos, como € o caso da

defesa explanacionista, pois essa restricio seria ad hoc.

Bas van Fraassen talvez seja o filésofo anti-realista de maior expoente
atualmente. Uma das estratégias que van Fraassen usa para combater a defesa

explanacionista do realismo é justamente combater as pretensoes epistémicas da

4[...]1 realism is defended by arguing, for particular scientific theories, that the best explanation for
their instrumental reliability is the approximate truth of the laws they contain. This latter strategy
provides us with good reasons to believe that realism is true.
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inferéncia para a melhor explicacdo. A defesa explanacionista do realismo faz uso
de uma regra que esta longe de receber uma formulacédo clara. Podemos nos
perguntar: o que significa dizer que a inferéncia para a melhor explicacdo é uma
regra? Por que consideragdes explanatérias deveriam exercer algum tipo de
constrangimento racional na aceitacdo de uma hipétese? Van Fraassen ira, apos
considerar essas questdes, justamente argumentar que consideracoes
explanatoérias nao funcionam como indicadores epistémicos, e dessa forma néao
podem exercer um constrangimento racional para a aceitacdo de uma hipétese ou
teoria. Segundo o fil6sofo, “a inferéncia para a melhor explicacdo néo é o que ela
pretende ser, se ela pretende satisfazer o ideal da inducdo”™ (VAN FRAASSEN,

1989: 142).

Essas colocacoes preliminares objetivam apenas contextualizar o debate em torno
da inferéncia para a melhor explicacdo. Grande parte desse debate tem como
motivacdo principal a disputa entre realismo e anti-realismo na filosofia da
ciéncia. Nosso interesse, no entanto, se localiza na relacdo epistémica presente
entre justificacdo e explicacdo. Mais especificamente, analisaremos se relacoes
explanatérias desempenham condicéo suficiente para a justificacdo epistémica. A
idéia de justificacdo é, provavelmente, melhor captada pela idéia de permissdo,
mais do que obrigacdo (GOLDMAN, 1986: 60-61; POLLOCK, 1999: 123; VAN
FRAASSEN, 1989: 171-172). Dizer que uma crenca é justificada é dizer que
alguém esta permitido a ter tal crenca dadas algumas condigoes. Goldman

fornece o seguinte principio como sendo uma verdade semantica sobre a

5 Inference to the best explanation is not what it pretends to be, if it pretends to fulfill the ideal of
induction.
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linguagem da justificacdo: S esta justificado a crer em p no tempo ¢ se e somente
se S acreditar em p é permitido por um sistema correto de regras de justificacéao.
Goldman sugere que tal principio é bastante neutro e intuitivo, e deveria ser
encarado como uma condicdo necessaria para qualquer tipo de teoria da
justificacdo (GOLDMAN, 1986: 59)6. E importante ressaltar que a aceitacdo de
tal principio ndo implica a aceitacdo de nenhuma teoria especifica sobre a
justificacao epistémica. Isso quer dizer que tanto teorias ditas internistas quanto
teorias externistas deveriam listar regras que autorizam, de forma direta ou
indireta, determinadas crencas. Por exemplo, uma determinada teoria externista
que valorize determinados processos cognitivos como processos fiaveis de
formacao de crenca devera listar quais processos garantem sua formacio de
forma correta. Essas seriam regras indiretas que permitem a um sujeito S
manter determinada crenca dependendo do tipo de processo que a gerou. Uma
teoria internista da justificacdo ira listar regras que, se seguidas por um sujeito
que tenha de alguma forma acesso a tais regras, o autoriza a manter
determinada crenca. E dificil enquadrar o tipo de regra sugerida pela inferéncia
para a melhor explicacdo em uma teoria geral da justificacdo. Se entendemos que
ao inferir uma hipétese com base em seu valor explanatoério, devemos estar
Justificados em crer que ha uma conexao explanatéria de um tipo especial entre a
hipdtese e a evidéncia, entédo esse tipo de regra de inferéncia deveria figurar em

uma teoria internista da justificacdo. Por outro lado, se pensarmos que o que

6 O carater intuitivo de tal principio se deve ao fato de conceitos como o de justificacido e
racionalidade terem uma forte conotacdo normativa. Talvez alguns filésofos rejeitem esse
principio baseando-se na idéia de que a epistemologia ndo cumpre nenhum papel normativo, mas
apenas descritivo, sendo portanto, nas palavras de Quine (1969), apenas um capitulo da psicologia
empirica. No entanto, como estamos dispostos a analisar as caracteristicas justificacionais da
inferéncia para a melhor explicacdo, devemos assumir o papel normativo da epistemologia.
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garante o carater normativo de tal regra é sua fiabilidade enquanto método que
tende a gerar mais crencas verdadeiras do que falsas, e que ao aplicarmos tal
método nao temos necessariamente acesso aos fatores que fazem com que uma
hipotese explique uma evidéncia (pensemos em processos causais fisicos que
claramente independem de sistemas doxasticos), podemos enquadrar a inferéncia
para a melhor explicacdo em um tipo de teoria externista da justificacdo. Nao
iremos considerar esse tipo de problema, mas é importante ressaltar que um dos
motivos que nos levardo a rejeitar a inferéncia para a melhor explicagdo enquanto
uma regra de inferéncia é sua tendéncia em produzir falsas crencas em muitos
contextos. Nesse sentido, estaremos assumindo o que tem sido chamado de
fiabilismo (reliabilism) como um critério que deva ser satisfeito para a
identificacdo de regras corretas de justificacdo. Segundo o fiabilismo, um método
de inferéncia ou um processo cognitivo gerador de crencas que pretenda ser
justificado devera produzir uma porcentagem maior de crencas verdadeiras do

que falsas’.

Antes de tudo, é importante ressaltar que a inferéncia para a melhor explicacdo
(daqui em diante, IME) tem sido, muitas vezes, mais um slogan do que uma
teoria articulada (LIPTON, 2004: 57). Muitas tém sido suas formulacgées, sendo
que a idéia central é que julgamentos indutivos, ou seja, julgamentos feitos em
condicdo de incerteza, sdo essencialmente baseados em consideracoes
explanatorias. Peter Lipton, por exemplo, assume que em muitos contextos

nossas inferéncias sdo guiadas por consideracées explanatorias, mas que essas

7 Para uma analise do fiabilismo, cf. Goldman, 1986, em especial o capitulo 5.
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consideracdes ndo esgotam todas as nossas praticas inferenciais (LIPTON, 2004:
62). Ja Gilbert Harman (1965) e Peter Achinstein (2001) tém defendido que toda
inferéncia indutiva opera a partir de consideracées explanatérias. Segundo
Doroty Ganson, ha pelo menos dois grupos de formulacées da IME. No primeiro,
superioridade explanatéria confere, de maneira geral, justificacdo e
constrangimento racional. No segundo grupo figura a idéia de que agentes
racionais deveriam tomar uma certa postura cognitiva preferencial frente a
melhor explicacdo, em casos em que encaramos fenomenos que precisam de
explicacédo, e hd explicacoes alternativas. Em todo caso, o debate em torno da
IME é antes de tudo um debate em torno daquilo que torna uma crenca racional,
ou justificada, seja de maneira geral, ou em casos especificos (GANSON, 2001: 5 -
11). Por fim, talvez de forma surpreendente para alguns, van Fraassen diz que
“alguém que venha a manter uma crenca por té-la achado explanatoéria, néao é por
causa disso irracional. Ele se torna irracional, no entanto, se comeca a adotar isso
como uma regra para tal, e mais ainda se nos vé como racionalmente compelidos
a ela” (VAN FRAASSEN, 1989: 142). Nesse caso, consideracdes explanatoérias
poderiam sugerir qual hipétese devemos levar a sério, mas ndo determinar esse

critério. Dessa forma, poderiamos ter uma formulacdo fraca da IME, em que néo

8 [Someone who comes to hold a belief because he found it explanatory, is not thereby irrational. He
becomes irrational, however, if he adopts it as a rule to do so, and even more if he regards us as
rationally compelled by it]. Essa afirmacdo deve ser compreendida dentro do quadro
epistemoldgico geral defendido por van Fraassen. Segundo o filésofo, racionalidade é um conceito
ligado a permissdo, e ndo ao constrangimento. Dessa forma, se ndo ha nada que me constranja a
aceitar ndo p, eu estou permitido a aceitar p. Segundo van Fraassen, “what it is rational to
believe includes anything that one is not rationally compelled to disbelieve. And similarly for
ways of change: the rational ways to change your opinion include any that remain within the
bounds of rationality—which may be very wide. Rationality is only bridled irrationality” (VAN
FRAASSEN, 1989: 141-172). Dessa forma, em casos particulares alguém pode estar permitido a
aceitar uma hipétese com base em seu valor explanatério se ndo houver restricdbes quanto a isso.
Mas enquanto uma regra de revisao de crencas, van Fraassen argumentara que a IME colide com
outros padrdes normativos, como o calculo bayesiano (cf. VAN FRAASSEN, 1989; cap. 6 e 7).
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figurem nem condi¢oes suficientes e nem necessarias para a aceitacdo de
hipdoteses. Com relacdo a essa proposta, Psillos argumenta que se a IME diz
respeito apenas a permissdo em usar consideracdes explanatdrias para avaliar
uma hipétese, ela perderia assim seu diferencial enquanto um novo modelo
inferencial, podendo ser reduzido a outros modelos, como o bayesianismo, por
exemplo (PSILLOS, 2003)°. Em todo caso, em que pesem as diferentes
formulacdes, podemos dizer que quase todos os defensores da IME argumentarao
a favor da suficiéncia do modelo, ou seja, que fatores explanatoérios sédo suficientes

para justificar uma crenca.

1.2 A Suficiéncia Explanatoria

No que se segue iremos identificar as motivacoes para o que podemos chamar de
tese da suficiéncia explanatoria. Essa tese diz que consideracées explanatoérias
fornecem condigao suficiente para a justificacdo de inferéncias indutivas. Iremos
mostrar como essas motivacoes derivam de tentativas de levar a cabo a idéia de

equilibrio reflexivo proposta por Goodman.

O argumento fundamental que iremos considerar diz que é possivel capturar o

link entre justificacdo epistémica e consideracoes explanatorias através de regras

9 Nesse caso, consideracoes explanatoérias poderiam sugerir qual hipéotese levar a sério e inserir no
calculo bayesiano. Para uma analise desse ponto, cf. Lipton, 2004 (cap. 7) e Psillos, 2003.
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de inferéncia. Uma forma de se estabelecer essa conexido se daria através de um
possivel tipo canonico de inferéncia. Nas palavras de Harman:

Ao fazer essa inferéncia [a inferéncia para a melhor explicaciol,
alguém infere, do fato de que uma certa hipétese forneceria a
melhor explicacdo para a evidéncia, a verdade dessa hipétese.
Geralmente, havera varias hipéteses que poderdo explicar a
evidéncia, assim esse alguém devera estar apto a rejeitar todas as
hipéteses alternativas antes de ser justificado a fazer a
inferéncial® (HARMAN, 1965: 89).
A relacdo explanatoéria entre a evidéncia e a hipétese nessa inferéncia devera ser
de um tipo especial: além de a hipdtese explicar!! a evidéncia, ela deve ser a
melhor explicacdo para a evidéncia dentre as hipoteses competidoras. Dessa
forma, alguém ter andado sobre a areia parece ser a melhor explicacdo para a
evidéncia de que ha pegadas sobre a areia. Essa hiptese compete com a que diz
que as pegadas se formaram com o vento, por exemplo, mas ndo compete com a
explicacdo de que as pegadas se formaram porque as moléculas de areia se
chocaram umas com as outras. E nesse sentido que a relacdo explanatéria entre
hipétese e evidéncia devera ser de um tipo especial: a hipétese deve ser a melhor
explicacdo dentre explicacoes competidoras (HARMAN, 1968a: 530). A tese da

suficiéncia explanatéria é desenvolvida e aceita por praticamente todos os

filosofos defensores da IME. Peter Lipton, por exemplo, diz que “a idéia

10 In making this inference one infers, from the fact that a certain hypothesis would explain the
evidence, to the truth of that hypothesis. In general, there will be several hypotheses which might
explain the evidence, so one must be able to reject all such alternative hypotheses before one is
warranted in making the inference.

11 Essas assergoes precisam ser qualificadas. O que queremos dizer com H explica E é que H
explica potencialmente E, ou seja, H tem todas as caracteristicas de uma explicagdo, mas podendo
ser falsa. Essa qualificacdo é necessaria porque alguém pode, seguindo Hempel, dizer que uma
explicacdo de fato deve ser uma explicagido verdadeira (cf. HEMPEL, 1974; cap. 5). Uma outra
forma de colocar a distingdo € dizer que ha dois sentidos de explicacdo: um sentido que acarreta a
verdade, e outro sentido que independe da verdade. No primeiro caso, de “A explica B” podemos
deduzir que A é verdadeiro (assim como podemos deduzir que p é verdadeiro se dissemos que
“Jodo sabe que p”). Essa deducdo nido podera ser feita se usamos o verbo explicar no segundo
sentido (cf. GOLDMAN, 1986: 100).
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fundamental da Inferéncia para a Melhor Explicacido é que consideracoes
explanatérias sdo um guia para a inferéncia”'?2 (LIPTON, 2004: 66). No mesmo
caminho, Psillos diz que “o ponto central da IME, ndo importa como ele seja
formulado, é que consideracdes explanatorias deveriam informar (talvez
determinar) aquilo que é razoavel acreditar”'3 (PSILLOS, 2003: s/p). Muitas de
nossas inferéncias, tanto em contextos cientificos quanto em contextos
ordinarios, sdo naturalmente descritas como inferéncias para a melhor
explicacdo. Dessa forma, hipdtese e evidéncia devem ser entendidas aqui em um
sentido amplo, designando tanto hipdteses cientificas quanto hipéteses que
formulamos no dia a dia. Varios sdo os exemplos: eu infiro que um ladréo esteve
em minha casa porque essa é a melhor explicacdo para o desaparecimento de
meus pertences; um cientista infere a existéncia de um virus no organismo de
alguém porque essa é a melhor explicacdo para os sintomas observados. A
conexdo explanatoria entre a hipétese h e a evidéncia e (o fato de h explicar e, e

ser a melhor explicacdo para e) é o que confere justificacdo para a inferéncia.

Embora o slogan inferéncia para a melhor explicacdo sugira que, ao fazer essa
inferéncia, inferimos uma hipétese para explicar as evidéncias, as inferéncias
que tém sido caracterizadas como inferéncias para a melhor explicacdo vao muito
além dessa sugestdo. A idéia por tras da IME, como dissemos, é que
consideracées explanatérias guiam a inferéncia. Nesse caso, nem sempre

inferimos uma hipétese que explica a evidéncia, mas fazemos predi¢ées com base

12 The core idea of Inference to the Best Explanation is that explanatory considerations are a guide
to inference.

13 The crux of IBE, no matter how it is formulated, is that explanatory considerations should
inform (perhaps, determine) what is reasonable to believe.
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em consideracoes explanatoérias. Por exemplo, ao inferir que meu televisor ira
ligar quando eu aperto o botdo vermelho do controle remoto, eu opero minha
inferéncia da seguinte forma: o fato de o acionamento do botao fazer com que a
TV ligue e o fato de eu acionar o botéo explicam porque ela ira ligar. Eu estou
justificado em crer que a TV ira ligar porque eu nao tenho evidéncias para crer,
por exemplo, que o controle remoto esta sem bateria. Nesse caso a explicacdo é
melhor, por exemplo, da que diz que o fato de o controle remoto estar sem bateria
explica porque a TV ndo ird ligar. Nesse caso, a competicdo entre explicacoes é
uma competicdo entre duas sentencas explanatérias: “o fato de o acionamento do
botao fazer com que a TV ligue explica porque ela ird ligar” e “o fato de o controle
remoto estar sem bateria explica porque a TV ndo ird ligar”. Sobre esse ponto,
Harman argumenta que:

Algumas vezes, alguém infere uma explicacdo de algo que ja é
aceito (como quando alguém infere que uma pessoa diz o que ela
diz porque ela acredita nisso); mas algumas vezes alguém infere
que uma coisa ja aceita explica alguma outra coisa (como quando
alguém infere que as intencées atuais de uma pessoa irdo explicar
seu comportamento futuro). Seria [assim] um erro dizer que a
inducdo sempre infere uma explicacio da evidéncia. [...].
Explicacoes competidoras no sentido relevante ndo precisam ser
explicacoes competidoras da mesma coisa. Elas podem ser
assercoes competidoras sobre aquilo que uma coisa particular
explica (por exemplo, quando alguém deve inferir o que uma outra
pessoa ira fazer com base em seu carater, desejos, situacéio, etc.;
esse alguém devera escolher entre assercdes competidoras sobre
aquilo que o seu carater, desejos, situacdo, etc. irdo resultar, isto é,
explicar)* (HARMAN, 1968a: 530; grifo nosso).

4 Sometimes one infers an explanation of somethilegdy accepted (as when one infers that someoye sa
what he says because he believes it); but somesorasone infers that something already acceptethiasp
something else (as when one infers that a pergme'sent intention to do something will explain laier doing

it). It would [thus] be a mistake to say that induction always infemseaplanation of one’s evidence. [...].
Competing explanations in the relevant sense neetbrbe competing explanations of the same thfiihgy may
be competing claims about what a particular thinglains (e.g., when one must infer what anothel aalon
the basis of his present character, desires, ditmatetc., one must choose about competing claimsitawhat
his present character, desires, situation etc. v@dult in, i.e., will explain).
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E importante ter claro o que Harman deseja com esta passagem. Se assumimos o
que Hempel diz sobre a simetria entre explicar e prever, toda explicacdo seria
uma predicdo potencial (HEMPEL, 1965: 367)15. Nesse sentido, dizer que
prevemos as acoes de uma pessoa com base em suas intencgoes € ipso facto dizer
que explicamos suas acoes a partir de suas intencoes e de leis de cobertura, que
associam determinado tipo de intencéo ou carater com determinado tipo de acio.
Nesse caso, dizer, como Harman o faz, que uma predicdo se baseia em
consideracdes explanatorias seria fazer uma afirmacao espuria, pois prever seria
potencialmente explicar, e vice-versa. Entretanto, o que Harman tem em mente é
a questdo de como a informacdo de que dispomos interfere no julgamento que
estamos dispostos a fazer. Ou seja, que tipo de relacido é estabelecida entre a
informacdo usada para fazer um julgamento indutivo e esse julgamento. Por
exemplo, em uma deducdo, a relacdo entre as informacdes contidas nas
premissas e a conclusdo é estabelecida pelo acarretamento, ou conseqiiéncia
légica. Alguém infere p de p & q quando ele percebe essa relacdo. Harman esta se
fazendo essa pergunta com relacdo a inducdo. E comum pensarmos que essa
relacdo se estabelece, em inferéncias indutivas, através de consideracées
probabilisticas: as premissas probabilizam a conclusdo. Harman pensa que
inferéncias indutivas néo sédo feitas a partir de consideracoes probabilisticas,
mas estas derivam de consideracdes explanatérias (HARMAN, 1999: 110). E esse
o sentido em dizer que toda predicdo deriva de consideracoes explanatérias.
Alguém infere indutivamente p de ¢ quando ele percebe que g explica p. Nesse

caso, Harman néo esta sugerindo, como Hempel o faz, que prever e explicar sdo

!> Daremos mais contelido a essa tese na secdo ta2iidsertacao.
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as mesmas coisas, mas que predizemos eventos quando os explicamos. Harman
também sugere que quando inferimos uma generalizacdo a partir de instancias,
operamos essa inferéncia com bases em consideracées explanatorias. O fato de
todo A ser B explica porque todos os As encontrados até agora foram Bs; e essa
explicacdo é melhor do que a que diz que o fato de alguém ter sabotado as
amostras explica porque todo A encontrado até agora foi B (cf. HARMAN, 1965;

1968a; 1968b).

Nesse sentido, a IME difere da abducdo de Peirce, pois descreve também
predicoes e generalizacoes. Os casos que tém sido chamados de inferéncia para a
melhor explicacdo sédo, na verdade, inferéncias pela melhor explicacdo, ou seja,
inferéncias realizadas a partir de consideragoes explanatorias. Essas
observacées sdo importantes porque tomaremos a IME como um modelo de
inferéncia que diz, de forma geral, que consideracdes explanatorias guiam
inferéncias indutivas, sendo que a expressao inferéncia indutiva sera usada para
designar qualquer tipo de inferéncia nao-dedutiva, ou seja, cuja conclusido néo
seja acarretada pelas premissas, e cuja justificacio possa ser frustrada por novas
informacoes. Varios sdo os exemplos: uma inferéncia que parte de instancias
particulares para generalizacées, ou para a mesma ocorréncia na proéxima
instancia; uma inferéncia do relato de um testemunho para sua verdade; uma
inferéncia de um conjunto de evidéncias para sua causa ou explicacdo. A maioria
das inferéncias indutivas que iremos considerar sdo inferéncias probabilisticas,
em que julgamos ser um evento ou uma causa provdveis dadas as evidéncias de

que dispomos. Formularemos nesses termos a tese fundamental que os
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defensores da IME reivindicam, que consideracées explanatorias sdGo um bom

guia para inferéncias indutivas.

Outra observacdo preliminar importante é que a tentativa tedrica de articular o
modelo da IME n&o pressupde uma teoria precisa do conceito de explicacéo.
Dependendo da inferéncia em jogo, qualquer tipo de explicacdo poderia, em
principio, ser considerada. Por exemplo, se inferimos que alguém caminhou sobre
a areia dado que observamos algumas pegadas, entdo nossa inferéncia parece
operar a partir de consideracées causais (o ato de caminhar causaria as pegadas).
Se alguém infere que seu carro ira ganhar velocidade ao pisar no acelerador, essa
inferéncia se basearia na consideracido de que o evento “pisar no acelerador”
explica causalmente o aumento de velocidade; mas podemos interpretar o termo
explicacdo aqui como explicagdo causal ou como subsuncédo de eventos a leis
deterministas ou estatisticas (nesse caso a lei “forca é igual a massa vezes
aceleracao” poderia ser aludida). A nocéao de explicacdo como subsuncio a leis é
aludida, por exemplo, ao inferirmos que havera a remissdo de determinados
sintomas quando se administra determinado medicamento (o fato de tal
medicamento ser administrado explica porque determinados sintomas irdo
diminuir). Essa explicacdo é essencialmente do tipo indutivo-estatistical.
Harman observa que alguém pode prever que seu televisor ira ligar ao se
pressionar o botdo vermelho mesmo sem saber a explicacdo correta para isso.
Nesse caso, o acionamento do botao explica porque o televisor ira ligar, e é nesta

consideracdo que a inferéncia se baseia. E claro que ha uma explicacdo para a

16 Em uma explicacdo indutivo estatistica, a informacao explanatéria confere alta probabilidade
para a ocorréncia do evento a ser explicado (HEMPEL, 1974: 79).
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regularidade pressionar o botdo vermelho e ligar o televisor, mas s6 a explicacédo
mais “fraca”’ contribui para a inferéncia (cf. especialmente HARMAN, 1973:
133). Dessa forma, seguiremos Psillos ao dizer que a nogdo de explicacdo que
figura na IME é antes uma nocdo genérica, muitas vezes intuitiva, sendo assim a
referéncia a explicacdes no modelo da IME algo como um placeholder (PSILLOS,
2002). Sendo esse o caso, consideracoes sobre teorias da explicacdo ocupariao um
lugar marginal nesta dissertacdo. Ndo porque achamos que essa nocdo néo seja
problematica, mas porque a analise mesma da IME pode ser feita sem o apelo a

nenhuma teoria do conceito de explicacgao.

Ha uma questédo fundamental que o defensor da tese da suficiéncia explanatéria
deve responder: serd a IME uma regra ou método fidvel de inferéncia? Essa
questdo motiva o locus classicus de discussdo em torno do estatuto epistémico da
IME, e filésofos diferentes deram diferentes respostas a ela. Nossa hipétese é que
a suficiéncia explanatéria estd intimamente ligada a tentativas de solucdo do
problema da inducdo tal como apresentado por Goodman. Tentaremos dar

conteudo a essa hipétese no que se segue.

17 Harman diz que “it is important that our justification can appeal to a simple generalization
even when we have false views about the explanation of that generalization” (HARMAN, 1973:
133). Um exemplo seria alguém que infere que o actcar ird se dissolver no café devido a acéo da
gravidade. No argumento de Harman, o fato de agtcares dissolverem em cafés (uma generalizacédo
simples, mas que pode ser lida em termos causais: o café causa a dissolucéo) explica porque este
acucar se dissolvera ao ser colocado no café. A predicdo opera com base nesta explicacido, e néo
com base na falsa explicacdo da regularidade.
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1.3 O Problema da Inducao e a Suficiéncia Explanatoria

David Hume é tradicionalmente conhecido por lancar fortes duvidas sobre a
racionalidade de nossas praticas inferenciais. Embora Hume néo tenha usado
essa expressio, o que tradicionalmente lhe foi atribuido é conhecido hoje como “o
problema da inducdo”. A questdo que Hume coloca pode ser posta da seguinte
forma: o que nos autoriza a formar novas crencas que vdo além do que nos é
fornecido diretamente pela experiéncia? Segundo Hume, ha dois tipos de objetos
que a razdo humana pode investigar: “as relacoes de idéias” e as “questdes de
fato”. Podemos dizer entdo que ha proposicbes sobre relacées de idéias e
proposicoes sobre questoes de fato. Um exemplo do primeiro tipo seria qualquer
proposicdo da aritmética, por exemplo, “dois mais dois é igual a quatro”; um
exemplo do segundo tipo seria “o sol nascera amanha” (HUME, 1999: 108).
Seguindo Beauchamp (1999: 23-24), podemos identificar dois tipos de critérios
para marcar a diferenca entre esses dois tipos de proposicdo: um critério légico e
um epistemolégico. Segundo o critério logico, a negacdo de uma proposicéo sobre
relacoes de idéias gera uma contradicdo, enquanto que a negacdo de uma
proposicdo sobre questdes de fato ndo gera uma contradicdo. A proposi¢do “um
triAngulo nao tem trés lados” é uma contradicdo légica, pois, se pensamos que a
definicdo de “tridngulo” é, grosseiramente, “uma figura que tem trés lados”,
temos, por substituicdo, a contradigdo “uma figura que tem trés lados ndo tem

trés lados” [(X)(Fx & ~Fx). Ao contrario do primeiro caso, a negacdo de uma

proposicdo sobre questées de fato ndo traz contradicdo. A proposicdo “o sol nao
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nascera amanha” pode ser falsa, mas ndo contraditéria. O critério epistemolégico
diz respeito ao modo como acessamos a verdade de cada tipo de proposicio, ou o
modo como passamos a crer em cada tipo de proposicdo. No caso de relacées de
idéias, essas proposicoes sdo “intuitivamente ou demonstrativamente corretas”,
ou seja, ndés passamos a crer nessas proposicoes e acessamos seu valor de verdade
pelo mero exercicio da razdo, sem o apelo a experiéncia. No caso de proposicoes
sobre questoes de fato, seu valor de verdade somente pode ser acessado com o
auxilio da experiéncia, e nés passamos a crer em uma proposicdo desse tipo
somente com bases na experiéncia. Diferentemente das inferéncias entre
proposicées sobre relacoes de idéias, em que opera o acarretamentol8, as
inferéncias entre proposicoes de questoes de fato ndo ocorrem de forma
demonstrativa. As proposicées “o sol nasce no momento presente” e “o sol sempre
nasceu no passado” ndo acarretam, nem individualmente, nem em conjunto, a
proposicdo “o sol nascera amanha”. Se de um ponto de vista légico, as primeiras
proposicbes nao acarretam a segunda, de um ponto de vista metafisico, os

primeiros fatos ndo tornam o segundo necessdrio. E apenas provdvel dizer que o

sol nascera amanha, dadas outras evidéncias.

As duvidas céticas de Hume atestam o fato de que, se ndo ha uma relacdo de
acarretamento entre proposicoes sobre questdes de fato (assumindo a validade da
argumentacdo humiana), entdo ndo pode haver justificacdo para inferéncias
indutivas. Numa relacdo de acarretamento, a verdade das premissas é

transferida para a concluséo pela simples natureza da operacgao, o que néo ocorre

18 A nocao de acarretamento (entailment) deve ser entendida aqui como conseqiiéncia seméantica:
uma sentenca s ou um conjunto de sentencas S acarreta a sentenca p se e somente se para toda
interpretacio de s (ou S) em que s (ou S) é verdadeira p também o é.
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em inferéncias indutivas. O fato de que no passado todos os As foram também Bs
nao torna necessaria a generalizacao “todo A é B” e tdo pouco o fato de o préximo
A ser B. Se houvesse um principio que dissesse que a natureza é uniforme, tal
transicdo poderia ser feita; mas é impossivel atestar tal principio sem utiliza-lo a
si proprio: o argumento “a natureza é uniforme porque ela sempre se mostrou
uniforme no passado” é um argumento circular, que usa da inducdo para
justifica-la. O fato de que a justificacdo de inferéncias indutivas dependa de
principios empiricos ou extra-légicos, como a uniformidade da natureza, ou a
existéncia de leis da natureza, tem favorecido ataques céticos a possibilidade de
justificacdo da inducdo, pois qualquer proposicdo empirica podera receber

ataques (ainda mais por filésofos).

O que podemos tomar como a formulacédo classica do problema da inducéo deriva
da comparacdo entre inferéncias dedutivas e inferéncias indutivas, e
conseqiientemente entre argumentos dedutivos e argumentos indutivos. A nocao
de justificacdo presente no argumento de Hume se assemelha a nocao de prova:
se ndo podemos mostrar como g se segue logicamente de p, entdo ndo estamos
justificados a aceitar g com base em p. Qualquer tentativa de conferir justificacdo
a uma inferéncia desse tipo devera apelar a algum principio empirico que nao
figura nas regras canonicas da légica dedutiva. A seguinte passagem de Ayer, que
inaugura seu capitulo intitulado “o legado de Hume”, caracteriza bem esse ponto,
e ressalta sua difuséo na tradicéo filosoéfica:

[...] 0 que é para uma proposigdo dar suporte a outra? No caso mais
favoravel, as premissas de um argumento acarretam sua
concluséo, entdo se elas sdo verdadeiras a conclusdo também deve
ser verdadeira. Parece, no entanto, que nem todo o nosso raciocinio
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[reasoning] toma a forma de inferéncia dedutiva. Em muitos casos,
e de forma mais eminente quando baseamos uma generalizacédo
irrestrita em um conjunto limitado de dados, nés parecemos ir
além de nossa evidéncia: isto €, parecemos nfo ter uma garantia
logica de que mesmo que nossas premissas sejam verdadeiras, elas
conferem sua verdade a conclusdo. Mas entdo que tipo de
inferéncia estamos fazendo, e como ela pode ser justificada? Essas
questdes ndo se mostraram ser de facil resposta, e sua dificuldade
cria o que os filésofos chamam de o problema da induc¢ao!® (AYER,
1972: 3).

Nelson Goodman pensa que o verdadeiro problema da inducéo é achar principios
que mostrem a fiabilidade de praticas indutivas, a diferenca entre “inducéo
valida” e “inducdo invalida”. Segundo Goodman, “o problema da inducdo néo é
um problema de demonstracdo, mas sim um problema de mostrar a diferenca
entre predicoes validas e invalidas” (GOODMAN, 1983: 65)20. Enquanto o velho
problema de Hume seria o de buscar uma justificacdo demonstrativa nao circular
para a inducédo, o que podemos chamar de o novo problema da inducéo, seguindo
Goodman, é o de localizar os canones de inferéncias indutivas que permitem
predicoes de sucesso. Goodman argumenta que é um fato que existem boas e mas
inferéncias, e se isso é o caso, devem haver critérios para tal. O que Hume néo
mostrou é por que formamos a crenca de que chovera, quando percebemos o céu
com nuvens carregadas, mas ndo formamos a crenca de que o apocalipse se

aproxima (pelo menos muitos de nés néo...). O que garante a primeira inferéncia

19 [...] what is it for one proposition to support another? In the most favourable case, the premises
of an argument entail its conclusion, so that if they are true the conclusion also must be true. It
would seem, however, that not all our reasoning takes the form of deductive inference. In many
cases, and most conspicuously when we base a unrestricted generalization on a limited set of data,
we appear not to have a logical guarantee that even if our premises are true, they convey their truth
to the conclusion. But then what sort of inference we are making, and how can it be justified?
These questions have not proved easy to answer, and their difficulty creates what philosophers call
the problem of induction.

20 The problem of induction is not a problem of demonstration but a problem of defining the
difference between valid and invalid predictions.
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como uma boa inferéncia e a segunda como uma md inferéncia??! Mas se
Goodman esta certo quanto a isso, como podemos realizar a tarefa de definir a
diferenca entre inducgdes validas e invalidas? A proposta de Goodman seria
chegarmos a uma espécie de equilibrio reflexivo22:

uma regra é corrigida se ela leva a uma inferéncia que néo
estamos dispostos a aceitar; uma inferéncia é rejeitada se ela viola
uma regra que nio estamos dispostos a corrigir. O processo de
justificacdo é o processo delicado de fazer ajustamentos mutuos
entre regras e inferéncias aceitas, e no acordo alcancado encontra-
se a unica justificacio necessaria para ambos2? (GOODMAN, 1983:
64).

Esse processo de equilibrio reflexivo entre instancias particulares de inferéncia e
regras gerais de validade se aplicaria tanto para a inducdo quanto para a

deducdo. Segundo Goodman,

principios de inferéncia dedutiva sdo justificados pela sua
conformidade com praticas dedutivas aceitas. Sua validade
depende do acordo com inferéncias dedutivas particulares que nés
atualmente fazemos e aprovamos. [...]. A justificacdo de regras

21 Alguém pode objetar a essa tese e dizer que o que Hume fez foi justamente mostrar porque
formamos determinadas crencas em vez de outras, a saber, pela observacdo de regularidades
passadas e pelo habito formado na mente que impulsiona esta a projetar as mesmas
regularidades no futuro. Mas o ponto é que muitas vezes queremos dizer que uma inferéncia é
melhor do que outra, e é justamente esse ponto avaliativo que parece faltar na andlise humiana;
muito embora Hume pareca estar ciente disso, pois na secdo “Dos Milagres”, de suas
Investigacoes, Hume argumenta que um homem sabio deve proporcionar suas crencas a evidéncia
(HUME, 1999: 170). Bem, esse parece ser um ponto avaliativo com relacdo as inferéncias que
fazemos e sua razoabilidade. Como Hume desvincula a capacidade de fazer inferéncias sobre
questoes de fato de qualquer espécie de raciocinio, esse me parece ser um embarago para o
filésofo: como podemos proporcionar nossas crengas a evidéncia se esse processo ndo se baseia em
nenhuma espécie de raciocinio, mas em capacidades outras da mente? Ou, mais importante, como
podemos avaliar nossas inferéncias se elas sdo algo essencialmente natural? Pois algo que seja
essencialmente natural nio pode ser correto ou incorreto... Nesse caso alguém que acredite em
milagres, por exemplo, ndo poderia ser irracional, mas no maximo demasiado artificial.

22 A expressio “equilibrio reflexivo” (reflective equilibrium) é recorrente na literatura referindo-se
a tese de Goodman, no entanto tal expressido é atribuida a John Raws (cf. SIEGEL, 1992 e
STICH; NISBETT, 1980).

23 A rule is amended if it yields an inference we are unwilling to accept; an inference is rejected if it
violates a rule we are unwilling to amend. The process of justification is the delicate one of making
mutual adjustments between rules and accepted inferences; and in the agreement achieved lies the
only justification needed for either.
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gerais deriva assim de julgamentos que rejeitam ou aceitam
inferéncias particulares”* (GOODMAN, 1983: 63-64).

Ao comentar tal principio, Harman diz que Goodman estaria propondo uma
espécie de psicologismo, em que os principios validos de inferéncia seriam aqueles
através dos quais a mente atualmente funciona (HARMAN, 1973: 17). Goodman
encara esse ponto de maneira positiva: ndo haveria uma distincdo entre buscar,
de um lado, o que seria a descricdo de nossas praticas indutivas e, de outro, o que
proveria sua justificacdo. Ao inquirir sobre como inferéncias indutivas sé&o
normalmente feitas, nés estamos de fato lidando com a questdo da validade
dessas inferéncias (GOODMAN, 1983: 65). A idéia por tras do método de
equilibrio reflexivo é que a aceitacdo de determinadas praticas inferenciais é
condicdo suficiente e necessaria para a justificacdo das regras que regem essas

praticas (cf. SIEGEL, 1992: 28).

O que deve ser a agenda para uma teoria da inducdo (o que Goodman chama de
uma “teoria da confirmacio”), a partir daqui, é a formulacdo dos critérios que
diferenciem boas de mas inducées, ou, indugdes validas de invalidas, critérios que
mostrem o que é para uma evidéncia confirmar uma hipétese e que tipo de

hipétese pode estabelecer essa relagéo.

Um problema que esse tipo de teoria deve enfrentar é como se relacionam

evidéncia e hipotese no processo de confirmacédo. O fato de as instancias de As

24 Principles of deductive inference are justified by they conformity with accepted deductive
practice. Their validity depends upon accordance with the particular deductive inferences we
actually make and sanction. [...]. Justification of general rules thus derives from judgments
rejecting or accepting particular deductive inferences.
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serem seguidas de instancias de Bs no passado me permitem, no caso de uma
generalizacdo nao acidental, inferir que “todo A é B”; mas como as instancias
fornecem confirmacio para essa generalizacdo? Qual a relacdo estabelecida? A
tentativa tradicional de estabelecer essa relacdo parte da hipdotese de que é
possivel reduzi-la a uma relacdo de acarretamento (HEMPEL, 1965: 10-25).
Analisemos o famoso critério de Nicod. Se escrevermos uma generalizacédo

através de um condicional material, teremos:

0(x) (Ax — Bx) como traducéo para “todo A é B”.

Nesse caso, uma instancia que confirmaria a generalizacio seria (Aa & Ba), e
uma instancia que desconfirmaria a generalizacdo seria (Aa & ~Ba). Se
assumimos o que Hempel chama de principio de equivaléncia — se P confirma @, e

@ é equivalente a R, entédo P confirma R —, entdo teremos o seguinte paradoxo:

Paradoxo dos corvos: se [(x) (Ax — Bx) é equivalente a [J(x) (~Bx — ~Ax),

entao (~Ba & ~Aa) confirma [(x) (Ax — Bx).

O nome é devido ao seguinte exemplo. A generalizacdo “todo corvo é negro” é
equivalente a “toda coisa que nao é negra nédo é um corvo”; nesse caso o fato de
uma caneta ser azul, e ndo ser um corvo, confirma a nossa generalizacdo de que
todo corvo é negro. O “paradoxo dos corvos” (paradox of the ravens) mostra que o
critério de Nicod é extremamente permissivo, trazendo como conseqiiéncia que

qualquer instancia confirmaria qualquer generalizacéo.
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Outro problema para uma teoria da confirmacéo seria a determinacao do tipo de
hipotese que pode ser confirmada por suas instancias. A abordagem humiana da
inducéo nos diz que regularidades observadas no passado tendem a formar uma
espécie de hdbito, o que faz com que projetemos tais regularidades no futuro. O
problema dessa analise é que ela néo distingue projecées que estamos dispostos a
aceitar das que nao estamos dispostos a aceitar (lembrem-se da inferéncia
anedotica de que vai chover e de que o apocalipse se aproxima). Esse ponto é
muito bem explorado na disting¢do entre generalizacées némicas e generalizagoes
acidentais. A observaciao de que todo pedaco de cobre conduz eletricidade nos
permite inferir a generalizacdo de que “todo cobre conduz eletricidade”; no
entanto, o fato de todos os homens que conheci serem filésofos ndo me permite
inferir que “todos os homens sao filésofos”. O primeiro caso traduz uma
regularidade némica, ja o segundo é um caso acidental?s. O problema da
caracterizacao de regularidades nomicas, do que distingue tais regularidades de
meras regularidades acidentais, é um campo complexo de investigacao filoséfica,
e pode ser estudado sem se ater ao problema da inducdo. No entanto, a promessa
de uma solucio a essa questdo especifica ndo traz alivio para nosso problema.
Como mostra Goodman naquilo que ele chama de “o novo desafio da inducao” (the
new riddle of induction), nés ndo temos ainda um critério que mostre a distincao
entre generalizacoes confirmaveis de ndo confirméveis. Uma possibilidade seria
dizer que as primeiras sdo as generalizacdes nomicas, e as ultimas sdo as

generalizacoes acidentais, e apostar numa teoria que mostre como esses dois

25 O problema da diferenciacio entre regularidades nomicas e regularidades acidentais é discutido
também por Hempel (1965: 335-347).
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tipos se comportam. No entanto, Goodman lanca mais ddvidas ao nosso
problema. Analisemos o famoso exemplo das esmeraldas “verdazuis” (grue)
(GOODMAN, 1983: 73-83). Suponhamos que toda esmeralda até agora observada
seja verde (chamemos o tempo atual de #). Em ¢, nossa evidéncia confirma a
generalizacdo de que toda esmeralda é verde. Mas introduzamos, artificialmente,
o seguinte predicado verdazul: tal predicado se aplica a todas as coisas
observadas antes de ¢ no caso de elas serem verdes, e no caso de elas serem azuis
se observadas apés t. A conseqiiéncia é que a evidéncia de que todas as
esmeraldas observadas antes de ¢ sdo verdes confirmam tanto a hipétese de que
toda esmeralda é verde quanto a hipétese de que toda esmeralda é verdazul. O
problema levantado por essa construcido é que nao sabemos porque nés inferimos

a primeira generalizacdo, mas nunca a segunda.

Enquanto o problema classico de Hume seria a impossibilidade de conferirmos
uma justificacdo nao circular para a inducdo, o novo problema da inducao de
Goodman seria o de localizarmos os cinones de inferéncias indutivas validas,
através de um equilibrio entre praticas particulares e regras gerais aceitas. E um
fato que estejamos dispostos a inferir que toda esmeralda é verde a partir da
evidéncia de que todas esmeraldas observadas até o momento tenham sido
verdes, e que ndo estamos dispostos a inferir, dessa mesma evidéncia, que todas
as esmeraldas sdo verdazuis. Mas a boa pergunta é: por qué? O que torna uma
hipotese passivel de confirmagao? Como essa relacdo de confirmacdo é
estabelecida? No6s vimos que métodos que a reduzem a uma mera relacdo de

acarretamento levam a conseqiiéncias nao desejadas. A resposta de Goodman é
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que a confirmacido de uma hipdotese geral depende mais de seus aspectos
semanticos do que de relagdes sintaticas. Alguns predicados, como verde, sao
mais projetaveis do que outros predicados, como verdazuis, cujo comportamento
conhecemos pouco. Nao nos ateremos aqui a solucéo proposta por Goodman. Em
que pese ou nao sua solucdo, o importante para nés é que o problema por ele
levantado, a busca pelos critérios que fazem com que julguemos algumas
inferéncias indutivas como vdlidas e outras como invdlidas é, a nosso ver, a

principal motivacdo para a formulacdo da teoria da IME.

Nos passos do novo problema da inducéo, os defensores da IME dizem que tal tipo
de inferéncia faz parte dos canones de inferéncias indutivas validas (VAN
FRAASSEN, 1980: 19). A estratégia basica desse argumento é uma tentativa de
levar a cabo a idéia do equilibrio reflexivo mencionada acima. Os defensores da
IME reivindicam que tal padrdo de inferéncia é legitimo pelo fato mesmo de
usarmos tal regra e aceitarmos suas conclusoes. Como ja vimos, muitas de nossas
inferéncias sao naturalmente descritas como inferéncias para a melhor
explicacdo?6. Enquanto a discussao precedente se limitou a analise da inducéo por

enumeracao?’, muitas de nossas inferéncias parecem néo obedecer essa descricéo,

26 Para exemplos mais eufé6ricos, por parte dos adeptos da IME, cf. Lipton, 2000, 2004; Harman,
1965 e Psillos, 1999.

27 Numa inducéo por enumeracio, é possivel inferir, do fato de que todos os As tém sido Bs, a
generalizacdo de que todo A é B, e a proxima instancia de um A sendo B (se x for um A ele sera
também B). Mas além de uma generalizagdo universal, é possivel usando a indugdo por
enumeracdo inferir leis estatisticas, e inferir a préxima instancia de um evento com alguma
probabilidade. Essa diferenca é marcada na distin¢cdo entre “prova” e “probabilidade” em Hume
(cf. HUME, 1999: 170-232). Uma prova estd associada a leis universais (a evidéncia confere
“necessidade” — as aspas sdo um respeito a personalidade anti-metafisica de Hume — para a
conclusio da inferéncia: dado que esse pedaco de metal é cobre, ele “necessariamente” conduzira
eletricidade); enquanto que uma mera probabilidade esta associada a leis estatisticas (a evidéncia
confere alta probabilidade para a conclusdo da inferéncia: dado que Jodo estd com pneumonia e
administra um antibiético eficaz, provavelmente ele se recuperara).
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sendo melhor descritas como inferéncias para a melhor explicacdo. Psillos e
Lipton argumentam que, embora muitas de nossas inferéncias ordinarias e
cientificas possam ser descritas como indugéo por enumeracio, essa descricdo néao
se adéqua a muitas outras inferéncias, como quando buscamos uma hipétese para
explicar nossa evidéncia, ou quando se postulam novas entidades em uma teoria
cientifica. Nesse ultimo caso, a inducdo por enumeracido nao descreveria o que
Psillos (1999) e Lipton (2000; 2004) chamam de inferéncias ampliativas verticais,
em que novas entidades sdo postuladas a fim de explicar fendmenos observaveis
(varios séo os exemplos, como DNA, elétrons, campo gravitacional etc.). A inducéo
por enumeracédo também néao descreveria inferéncias em que, apesar de ainda em
um nivel horizontal (em que nao ha postulacdo de novas entidades), procuramos
uma hipétese para explicar a evidéncia: por exemplo quando inferimos que algum
homem esteve em uma ilha deserta pela observacdo de que ha nessa ilha um
relogio?8. Nesse sentido, a indug¢do por enumeragdo permitiria uma ampliacédo
minima, sendo que em muitos casos inferéncias que extrapolam a evidéncia
possuem maxima ampliacdo (como no caso de inferéncias verticais que postulam

novas entidades) (PSILLOS, 2002).

28Esse exemplo é dado por Hume como exemplo de uma inferéncia indutiva do efeito para a causa
(HUME, 1999: 109). Embora possamos descrever essa inferéncia como uma inducido por
enumeracédo, a partir da correlacdo entre a propriedade de usar relégios e a propriedade de ser
homem, inferimos a mesma correlacdo na préxima instincia (ver nota anterior), a descricdo
natural parece ser a inferéncia de uma causa a partir de um efeito, ou de uma hipétese
explanatéria a partir da evidéncia. No entanto, essa segunda descricio, em Hume, parece
coincidir em algum aspecto com a primeira, ja que a relacdo de causa e efeito para Hume é uma
relacdo entre tipos. Dessa forma, a inferéncia de uma causa a partir de um efeito é efetivada por
uma correlacdo geral entre duas propriedades ou dois eventos. Mas podemos pensar em um
exemplo em que uma pessoa infere que seu pai esteve em casa mais cedo porque deixou seu mago
de cigarros na escrivaninha. Nesse caso a inferéncia dificilmente poderia ser descrita como uma
inducéo por enumeracio, pois nido é uma relacio de causa e efeito entre tipos, mas sim entre
instdncias (tokens).



41

Fil6sofos como Harman defendem que a IME é a melhor descricdo para todos os
tipos de inferéncia indutiva (HARMAN, 1965). Segundo Harman, quando alguém
infere que “todo A é B” com base em sua observacédo de que no passado “todos os
As se mostraram Bs”, esse alguém estara justificado em sua inferéncia somente
se a hipdtese “todo A é B” for a melhor explicacdo para as evidéncias (no passado
todos os As terem sido Bs). Harman sugere que essa hipétese devera ser uma
explicacdo melhor que, por exemplo, a hipétese que diz que alguém viciou as
amostras (HARMAN, 1965: 91). Se observamos um certo padrdo de
comportamento em um grupo social, uma tendéncia alta ao consumismo, por
exemplo, podemos buscar uma explicacdo para o porqué desse comportamento.
Mas a inferéncia, a partir da observacdo de um certo nimero de pessoas que se
comportam dessa forma, para a conclusdo de que todas ou quase todas as pessoas
desse grupo se comportam dessa forma s6 é justificada se essa generalizacio for
uma explicacdo melhor do que a hipétese de que a amostra foi intencionalmente
viciada. Nesse caso, ha uma competicio explanatéria entre a hipétese que diz que
o numero observado apresenta tais caracteristicas porque toda ou quase toda a
populacdo apresenta tais caracteristicas, e a hipétese que diz que o numero
observado apresenta tais caracteristicas porque a amostra esta viciada. Essa
competicdo ocorre muito embora a explicacdo para o porqué desse comportamento
seja dada em outra ordem. KEsse principio é largamente utilizado para
estimarmos boas e mas andlises estatisticas com base em suas amostragens. Se a
amostra é ruim, entao a generalizacdo nido podera ser feita. Isso pode ser dito nos
termos de Harman: se ha razoes para dizermos que a amostra néo traduz toda a

populacdo (ou seja, a melhor explicacdo para os padroes observados é que a



42

-

amostra esta viciada), ndo estamos justificados em fazer a inferéncia. E
interessante notar que se adotamos essa postura, a IME resolveria assim os
paradoxos da confirmacéo analisados ha pouco. Uma instancia de um corvo negro
confirma a hipétese de que todos os corvos sido negros se e somente se ha uma
conexao explanatodria (do tipo mencionado) entre a generalizacéo e a instancia — o
fato de todos os corvos serem negros explica porque este corvo é negro. Algo que
nao seja um corvo e nao seja negro nao podera confirmar a hipdétese geral pela
falta dessa conexdo explanatéria — o fato de todos os corvos serem negros néo
explica porque esta caneta é azul. Mais uma vez, é possivel acharmos uma
explicacdo para o fato de todos os corvos serem negros (digamos, a localizacdo de
um gene presente em todos os corvos), mas essa explicacdo ndo compete com a
explicacdo de que todos os corvos ja observados sao negros porque todos os corvos
sao negros (cf. HARMAN, 1973; cap. 10). Como observa Lipton (2004, cap. 6), o
que garante o carater nomico dessa generalizacdo devera ser indicado na
constatacdo de uma relacdo causal entre ser corvo e ser negro. Como dissemos,
essa relacdo poderia ser estabelecida através de consideracées genéticas. Mas
essas consideracoes seriam de outra ordem: elas explicariam a regularidade todo
corvo é negro, regularidade essa que por sua vez explica suas instancias29. O
mesmo argumento é usado para esclarecer o novo desafio da inducdo: a
observacao de que toda esmeralda é verde leva a generalizacao toda esmeralda é
verde e ndo a generalizacdo toda esmeralda é verdazul porque a primeira é a
melhor explicacdo para as evidéncias (que encontramos somente esmeraldas

verdes). A generalizacdo toda esmeralda é verde seria uma melhor explicacdo do

29 Essa seria uma aplicacdo do modelo dedutivo nomolégico de Hempel, em que o explanandum
podera ser tanto fatos particulares como regularidades némicas.
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que a generalizacdo toda esmeralda é verdazul porque é mais simples e menos ad
hoc. Dessa forma, a IME forneceria uma descricdo de como fazemos inferéncias
indutivas, porque inferimos que toda esmeralda é verde e nao que toda esmeralda
¢ verdazul, ao mesmo tempo que forneceria critérios de confirmacédo: uma
instancia sé confirma uma generalizacdo quando ha uma conexdo explanatéria
entre elas. Peter Achinstein, por exemplo, tem defendido que E s6 pode ser
evidéncia para H se houver uma conexdo explanatoria entre E e H, seja H uma

proposicao singular ou geral (ACHINSTEIN, 2001: cap. 7)

O que os defensores da IME valorizam é o fato de explicacoes guiarem inferéncias,
sendo que em muitos aspectos a IME cumpre muito bem o papel de descrever
inferéncias indutivas. Esse fato tem sido usado para a defesa da IME como um
padrdo de inferéncia indutiva valido: se muitas de nossas inferéncias sio
descritas naturalmente dessa forma, entdo consideracoes explanatérias devem
fornecer um canone de inferéncia racional. Nas palavras de Psillos,

O raciocinio abdutivo é tdo marcante tanto na ciéncia quanto na
vida comum que dificilmente isso precisa ser mostrado. Assim, o
ponto que estou tentando ressaltar ndo é que [a abducédo] seja um
processo de raciocinio psicologicamente real. Ao contrario,
novamente, o ponto é que se o raciocinio abdutivo é
ontologicamente comprometedor na vida comum, entdo ndo ha
razéo de nao sé-lo também na ciéncia3® (PSILLOS, 1999: 212).

Esse argumento, mais do que dizer que a IME é um padrao de inferéncia tanto
em contextos ordinarios quanto cientificos, reflete a idéia proposta pelo equilibrio

reflexivo: devemos ajustar mutuamente nossas praticas particulares, ou seja, as

30Abductive reasoning is so pervasive in both science and everyday life that it hardly needs
pointing out. So, the point I am trying to stress is not that it is a psychologically real reasoning
process. Rather, to repeat, the point is that if abductive reasoning is ontologically committing in
everyday life, then there is no reason not to be so committing in science.
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inferéncias que estamos dispostos a aceitar, com regras gerais. Se estamos
dispostos a aceitar conclusées com bases em consideracoes explanatérias na
maioria dos casos, entdao deve existir tal regra. Da mesma forma, Lipton sugere
que a melhor maneira de defender a idéia de que consideracdes explanatorias séo
um guia para nossas inferéncias (o que ele chama de the guiding claim) é mostrar
como a IME fornece a melhor descricdo de nossas praticas inferenciais que outros
modelos (LIPTON, 2004: 126). Seguindo Goodman, ndo haveria uma separacao
relevante entre a busca pela descricao das inferéncias que fazemos e sua

justificacao3l.

Ha duas formas de atacar esse argumento. A primeira seria negar a premissa
fundamental de que muitas das inferéncias atuais que fazemos se ddo com bases
em consideracoes explanatorias, e a segunda seria atacar a idéia mesma do
equilibrio reflexivo. Van Fraassen adota a primeira estratégia em The scientific
image. Ele sugere que, enquanto a hipétese de que nés seguimos a regra da IME
em contextos ordinarios é uma hipdétese empirica (tem a ver com fatores
psicolégicos passiveis de um estudo empirico)32, poderiamos formular uma outra
hipotese: a de que seguimos a regra da IME*, que diz que devemos inferir a
hipotese empiricamente adequada, e ndo a mais explanatéria. A seguinte

passagem ilustra esse ponto:

31 Goodman diz que “what [he] is maintaining is that the problem of justifying induction is not
something over and above the problem of describing or defining valid induction” (GOODMAN,
1983: 65).

32 “First of all, what is meant by saying that we all follow a certain rule of inference? [...] So it
seems that to be following a rule, I must be willing to believe all conclusions it allows, while
definitely unwilling to believe conclusions at variance with the ones it allows—or else, change my
willingness to believe the premisses in question. Therefore the statement that we all follow a
certain rule in certain cases, is a psychological hypothesis about what we are willing and
unwilling to do. It is an empirical hypothesis, to be confronted with data, and with rival
hypotheses” (VAN FRAASSEN, 1980: 20; grifo nosso).
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Argumenta-se que seguimos esta regra [a IME] em todos os casos
“ordinarios”... E com certeza ha muitos casos “ordinarios” a serem
considerados: ougo um arranhar na parede, o sapateado de
pequenos pés a meia noite, meu queijo desaparece — e infiro que
um camundongo veio morar comigo. Ndo acho apenas que estes
sinais aparentes da presenca de um camundongo vao continuar,
nem apenas que todos os fendomenos observaveis serdo como se
houvesse um camundongo; mas que realmente ha um
camundongo. [...]. O realista cientifico é simplesmente alguém que
segue consistentemente as regras de inferéncia que todos noés
seguimos nos contextos mais ordinarios? [...]. Pois o camundongo é
uma coisa observavel: portanto, "ha um camundongo no lambri" e
"todos os fenomenos observaveis indicam que haveria um
camundongo no lambri" sdo inteiramente equivalentes, cada uma
delas [das duas proposigdes] implica a outra (dado o que sabemos
sobre camundongos)3? (VAN FRAASSEN, 1980: 19-21).

No entanto o argumento de van Fraassen é claramente falacioso. Poderiamos
concluir dessa passagem que van Fraassen aceita a IME como regra de inferéncia
em contextos em que a adequacdo empirica de uma hipdtese coincide com sua
verdade, ou seja, quando as entidades a que se refere a hipéotese siao observaveis.
Mas essa equivaléncia entre adequacdo empirica e verdade s6 pode ocorrer
quando a experiéncia é atual34, ou seja, “todos os fendmenos sdo como se houvesse
um camundongo” e “ha um camundongo” somente sdo equivalentes quando nao
h4 nenhum processo inferencial ampliativo, quando os fenomenos referidos séo
justamente a experiéncia mesma do camundongo! Nesse exemplo dado por van

Fraassen ha claramente um passo inferencial ampliativo. Isso se torna claro

33 It is argued that we follow this rule in all ‘ordinary’ cases [...]. And surely there are many telling
‘ordinary’ cases: I hear scratching in the wall, the patter of little feet at midnight, my cheese
disappears—and I infer that a mouse has come to live with me. Not merely that these apparent
signs of mousely presence will continue, not merely that all the observable phenomena will be as if
there is a mouse; but that there really is a mouse. [...]. Is the scientific realist simply someone who
consistently follows the rules of inference that we all follow in more mundane contexts? [...]. For
the mouse is an observable thing; therefore 'there is a mouse in the wainscoting’ and ‘All
observable phenomena are as if there is a mouse in the wainscoting’ are totally equivalent; each
implies the other (given what we know about mice).

34 Em outras palavras, nés s6 sabemos diretamente que aquilo que ja foi ou esta sendo observado
é de tal maneira — a experiéncia pode nos dar informacées somente daquilo que é observdvel e
atual (VAN FRAASSEN, 1989: 253).
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quando pensamos em hipdteses diferentes para os fendomenos observados (que
nao sdo a experiéncia mesma do camundongo!), e Psillos fornece uma boa
hipotese: minha gata Hannah poderia ter percebido que eu iria coloca-la na rua, e
comecou a realizar todos aqueles fendomenos (o barulho no lambri, o
desaparecimento do queijo...) para que eu pensasse que se tratava de um rato, e a
mantivesse na casa. Segundo Psillos, eu concluo pela existéncia do rato porque
essa hipétese é melhor qua explicacdo para os fendomenos observados do que a
hipétese sobre minha gata Hannah (PSILLOS, 1999: 214). Assim, a partir dessa
passagem, Psillos conclui que van Fraassen aceitaria tacitamente a IME como
regra de inferéncia em contextos ordinarios (ou contextos cientificos em que
figuram somente entidades observaveis). De fato, o erro de van Fraassen seria
supor que, pelo fato de o camundongo ser uma coisa observavel, entdo "ha um
camundongo no lambri" e "todos os fenomenos observaveis sdo como se houvesse
um camundongo no lambri" sido totalmente equivalentes, um implica o outro.
Acontece que a primeira proposicdo acarreta a segunda, mas o contrario ndo se
da. E preciso, para derivar a primeira proposicio da segunda, um passo
inferencial, e esse passo seria fornecido pela regra da IME. Em que pese ou néo
esse argumento de van Fraassen, o filésofo sugere, em outro momento, que
nossas praticas inferenciais sdo melhor descritas pelo calculo de probabilidades, e
nao pela IME:

O que dizer desses exemplos ordinarios como: eu vejo pratos sujos
e, embora outras explicagdes sejam possiveis, eu infiro a melhor, a
saber, que alguém comeu? Obviamente isso precisa ser
reconstruido: eu ndo faco nenhuma inferéncia afinal, ja era
altamente provavel para mim que alguém tinha comido, dado que
ha pratos sujos35 (VAN FRAASSEN, 1989: 161).

35 What about such common examples as: I see dirty dishes and, although other explanations are
possible, infer the best, namely that someone has eaten? Obviously these must be reconstrued: I
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Van Fraassen esta sugerindo aqui que a melhor maneira de descrevermos nossas
praticas inferenciais se da através do calculo de probabilidades. A probabilidade
de alguém ter comido, dado que ha pratos sujos, é maior que a probabilidade de
alguém ter comido dado que néao ha pratos sujos. Nao haveria assim inferéncia
alguma nesse raciocinio, apenas o acesso as probabilidades. Embora queiramos
dizer nesse ultimo caso que o que ocorre é uma inferéncia bayesiana, em que
calculamos a probabilidade posterior da hipétese 2 dada a evidéncia e, o ponto de
van Fraassen é que ndo haveria nenhuma inferéncia ampliativa em casos como o
do camundongo ou dos pratos sujos. Com bases nisso alguém poderia negar a

premissa de que inferéncias atuais se ddo a partir de consideracoes

explanatorias.

A estratégia adotada no préximo capitulo consistira em levar a sério a proposta
de van Fraassen, de que a hipdtese que diz que fazemos inferéncias ampliativas
com base em consideracoes explanatdrias é antes uma hipétese empirica. Embora
van Fraassen nido se tenha dado ao trabalho de testar tal hipétese, e tenha
somente sugerido, pela razido de seu argumento, uma hipétese alternativa, nao
poderiamos deixar de considerar o fato de termos em maos estudos em psicologia
cognitiva sobre julgamentos indutivos. Analisaremos em seguida esses estudos, e
mostraremos que, na verdade, eles parecem comprovar a hipétese de que
seguimos algo como a IME ao fazermos julgamentos indutivos. No entanto, como

mostraremos mais tarde, embora haja comprovacdo empirica para a premissa

make no inference at all, it was already highly probable to me that someone has been eating, given
that there are dirty dishes.
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fundamental dos defensores da IME, essas mesmas comprovacoes atingem a

idéia mesma de equilibrio reflexivo.
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Capitulo 2

A Suficiéncia Explanatoria: aspectos empiricos

2.1 Explicacao e Heuristicas

Dissemos que ha duas maneiras de negarmos o argumento segundo o qual a IME
é um padréao de inferéncia justificada com base na premissa de que ela é a melhor
descricdo para muitas de nossas praticas inferenciais. A primeira consistia em
negar tal premissa, argumentando que a IME nao fornece a melhor descricédo
para nossas inferéncias. A segunda maneira seria atacar o proprio equilibrio
reflexivo. A segunda estratégia se baseia no fato de que, embora muitos casos que
poderiamos caracterizar como casos de inferéncia para a melhor explicacdo levem
a conclusoes corretas, alguns casos parecem levar a resultados equivocados. Os
argumentos que se seguem parecem corroborar a primeira premissa dos
defensores da IME, e o fazem empiricamente; no entanto podem ser vistos como
frustradores da idéia mesma de equilibrio reflexivo, como sera argumentado mais

adiante.

Daniel Kahneman e Amos Tversky ficaram muito conhecidos nas ultimas
décadas devido a seus estudos em psicologia cognitiva sobre os principios que

guiam julgamentos indutivos. Basicamente, suas pesquisas levaram a conclusao
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de que, ao fazerem julgamentos indutivos, as pessoas geralmente se fiam em
certas heuristicas que as vezes levam a resultados corretos, mas muitas vezes
levam a erros sistematicos. A estratégia para isso consiste em comparar essas
heuristicas a métodos normativamente corretos, como o calculo de
probabilidades. O argumento que iremos considerar neste capitulo consiste em
dizer que, com bases nos estudos de Kahneman e Tversky, a IME pode ou ser
vista como uma heuristica ou como parte de uma das heuristicas propostas como
explicacdo para os resultados obtidos em seus estudos. Se esse for o caso,
conseguiremos mostrar que de fato consideracées explanatdrias exercem um
constrangimento psicolégico em inferéncias indutivas. No que se segue
introduziremos o quadro geral das pesquisas de Kahneman e Tversky. Logo apés
iremos considerar dois estudos, um sobre representatividade e outro sobre o
impacto de probabilidades de base em inferéncias indutivas. Argumentaremos
que consideracoes explanatérias influenciam a representatividade e o impacto de

probabilidades de base.

Ao julgar a probabilidade de um evento, geralmente consideramos as evidéncias
disponiveis e fazemos nosso julgamento a partir dessas evidéncias. Julgamos que
uma determinada espécie habitou o nosso planeta ha milhares de anos a partir de
informacdes fornecidas por evidéncias, como fésseis encontrados. Julgamos que o
préximo ano sera um melhor ano para se investir na bolsa de valores levando em
conta dados da atual economia. Julgamos que Karina passara na prova de
filosofia dada a evidéncia de que ela leu atenciosamente todas as Meditacées. O

que garante a correcdo desses julgamentos? Como o tipo de informacdo de que



51

dispomos interfere nos julgamentos indutivos? O que ¢é caracteristico de
julgamentos indutivos é que o tipo de informacao de que dispomos ndo acarreta a
verdade da conclusdo. Nesse sentido, todo julgamento indutivo é uma tomada de
posicédo, e, como tal, envolve sempre um determinado risco. Os estudos que
iremos analisar comparam o modo como de fato nossas inferéncias operam e como
elas deveriam operar. Basicamente, Kahneman e Tversky propdem que, ao fazer
um julgamento indutivo com base em algumas evidéncias, as pessoas geralmente
se utilizam de certas heuristicas. O conceito de heuristica aqui é usado para
indicar certas estratégias econdmicas, nio sistematicas e nada algoritmicas, que
exercem um determinado constrangimento psicolégico no raciocinio. Tais
heuristicas sdo extremamente duteis de um ponto de vista pratico, pois
determinam de forma parcimoniosa o modo como acessamos a probabilidade de
ocorréncia de um evento, entretanto elas divergem muitas vezes dos métodos
matematicos que aceitamos como normativamente corretos. A heuristica que
consideraremos, a fim de nossos propdsitos, é a da representatividade. Ao avaliar
a probabilidade de um evento A com relacdo a informacédo B, acessamos o valor
dessa probabilidade a partir da avaliacdo do quanto A é representativo de B. O
seguinte exemplo, famoso na literatura, ajudara a compreender os mecanismos

dessa heuristica.

Em uma pesquisa, narrada detalhadamente em “Judgments of and by
representativeness” (1982a), Kahneman e Tversky apresentaram duas descrigoes,
seguidas de um questiondario, a trés grupos: a) estudantes de graduacdo da

University of British Columbia e Stanford University, com nenhuma formacao em
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estatistica; b) estudantes de pés-graduacao em psicologia e medicina da Stanford
University, com formacdo intermediaria em estatistica; e c) estudantes de pds-
graduacéo do programa de ciéncias da decisdo da Stanford Business School, com
cursos avancados em estatistica. Cada sujeito da pesquisa recebeu uma das duas

descricoes. Abaixo as descrigdoes com os respectivos questionarios:

Descricéo 1:

Bill tem 34 anos. E inteligente, mas pouco criativo, compulsivo, e geralmente desanimado.

Na escola, ele era bom em matematica, mas fraco em estudos sociais e humanidades.

Ordene as sentencas seguintes pela sua probabilidade, usando 1 para o mais provavel, e
8 para o menos provavel.

Bill é um fisico que joga poker por lazer.

Bill é um arquiteto

Bill é um Contador [A]

Bill tem o habito de tocar jazz [B]

Bill tem o habito de praticar surfe

Bill é um repérter

Bill é um contador que tem o habito de tocar jazz [A & B]

Bill tem o habito de escalar montanhas

Descricéo 2

Linda tem 31 anos , é solteira, bem articulada, e muito brilhante. E formada em filosofia.
Quando estudante, era muito preocupada com questdes de discriminacdo e justica

social, e também participava de movimentos anti-nucleares.
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Ordene as sentencas seguintes pela sua probabilidade, usando 1 para o mais provavel, e
8 para o menos provavel.

Linda é uma professora do ensino fundamental

Linda trabalha numa livraria e tem aulas de Yoga

Linda é ativa no movimento feminista [C]

Linda é uma psiquiatra social

Linda é membro da Associacdo das Mulheres Eleitoras

Linda é uma bancaria [D]

Linda é uma contadora de seguros

Linda é uma bancaria e é ativa no movimento feminista [C & D]

Tabela 1: Efeito Conjuntivo3®

Nenhuma Formacao Formacao
formacao em intermediaria em sofisticada em
estatistica estatistica estatistica
Linda Bill Linda Bill Linda Bill
Efeito Conjuntivo 89 99 90 36 85 83

(%)
O efeito conjuntivo representa a porcentagem de sujeitos em cada grupo que ordenaram a
sentenca conjuntiva [A&B] como mais provavel que a sentenca [B], para Bill, e [C&D] como mais
provavel que [D], para Linda.

Percebam que a descricdo de Bill foi construida para ser mais representativa de
um contador [A], e menos representativa de alguém que toca jazz [B]. Da mesma
forma, a descricdo de Linda foi construida para ser mais representativa de uma
feminista [C], e menos representativa de uma bancaria [D]. Os resultados da

pesquisa mostram, conforme a tabela acima, que a maioria dos entrevistados,

36 Esta tabela é uma verséo resumida da original, apresentada em Tversky; Kahneman, 1982a e
1983.
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independente de qual grupo pertencam, estabelece a seguinte ordem, do mais
provavel para o menos provavel: [A > (A&B) > B], para Bill; e [C > (C&D) > D],
para Linda, embora pelo calculo padrao, se A e B descrevem dois eventos que nao
sdo mutuamente excludentes (ou seja, cuja conjuncio é possivel), entdo P(A) é
maior ou igual a P(A&B)37. A explicacdo para os resultados da pesquisa é que a
conjuncao [A&B] é mais representativa da descricdo de Bill do que a sentenca [B]
(0o mesmo caso para Linda). Dessa forma, a heuristica da representatividade leva
a resultados incorretos se comparada a um método normativo, como o calculo

padréo de probabilidades.

A relacdo de representatividade explica os resultados obtidos nessa pesquisa. O
fato de Linda ser uma feminista é mais representativo de seu perfil. Nesse
sentido, julgamos intuitivamente ser mais provavel que Linda seja uma feminista
e uma bancaria do que somente uma bancaria. A relacdo de representatividade
pode ser vista como uma relacio entre um modelo M e uma instancia, ou evento,
X, associado ao modelo (TVERSKY; KAHNEMAN, 1982a: 85). Por exemplo, M
pode ser uma classe e X uma instincia dessa classe. Seja M a classe de
compositores brasileiros, podemos dizer que Antoénio Carlos Jobim é bastante
representativo dessa classe. A relacdo de representatividade nesse caso é
acessada pelo quanto a instancia possui os tracos essenciais da classe. Da mesma
forma, M podera ser uma classe e X um subconjunto dessa classe. Por exemplo, os
mineiros sdo mais representativos da cultura brasileira do que os gatuchos. Nesse

caso, como no anterior, a relacdo de representatividade é acessada pelo quanto os

37 Isso é facilmente visto se consideramos o teorema do calculo de probabilidades que diz que se A
acarreta B, entao P(B) > P(A) (para uma demonstracéo, cf. HOWSON; URBACH, 1993: 25). Sendo
assim, se (A&B) acarreta A, entdo P(A) > P(A&B).
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mineiros mantém tracos caracteristicos da cultura brasileira. Um outro modo
como a heuristica da representatividade é evocada diz respeito a um sistema
causal e uma possivel conseqiiéncia. Nesse caso, M sera um sistema ou processo
causal, e X uma conseqiiéncia ou efeito de M. Por exemplo, podemos prever a
inflacdo brasileira tendo como base a atual situacdo econémica do pais. Nesse
caso, a taxa de inflacdo é representativa de um sistema ou processo causal, a
situacdo econdmica brasileira. E comum as pessoas julgarem que a taxa de
inflacdo subira se a economia vai mal, mesmo na auséncia de mais informacdes.
O exemplo discutido acima pode ser visto da mesma forma. Os perfis de Bill e
Linda funcionam como um modelo causal, dos quais as atividades em questao sao
o efeito. E interessante notar que a relacdo de representatividade nesse caso
mantém uma direcdo assimétrica. Nés dizemos que uma determinada acgédo é
representativa de uma pessoa ou de um tipo de pessoa, mas néo dizemos que uma
pessoa é representativa de uma acdo. A direcdo da representatividade aqui
coincide com a direcdo da causalidade. Da mesma forma, dizemos que
determinada acdo poderia ser causada por determinada pessoa, mas néo o
contrario. Nesse caso, podemos entender os perfis de Linda e Bill como sistemas
causais que levam a escolha de determinada atividade. Apdés a pesquisa ser

realizada, Tversky e Kahneman perguntaram aos entrevistados qual dos

seguintes argumentos eles achavam mais convincentes:

Argumentol
E mais provavel que Linda seja uma bancaria do que uma feminista bancaria, porque

toda feminista bancaria é uma bancaria, mas algumas mulheres bancarias ndo séo

feministas, e Linda poderia ser uma delas.
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Argumento 2

-

E mais provavel que Linda seja uma feminista e bancaria do que uma bancaria, porque
ela se assemelha mais a uma feminista ativa do que se assemelha mais a uma bancaria

(TVERSKY; KAHNEMAN, 1983: 299).

Ao fazer tal pergunta, Kahneman e Tversky esperavam que os sujeitos da
pesquisa reconhecessem o principio que diz que P (A) é maior ou igual a P (A&B).
A maioria dos sujeitos (65%), entretanto, escolheu o argumento 2. Acreditamos
que esse fato indica que a heuristica da representatividade opera muitas vezes
com base em consideracoes explanatérias. Mais uma vez, o exemplo analisado
mostra que os perfis em questdo funcionam como uma explicacdo causal, e a
melhor explicacdo causal38, para as atividades em questdo. O que gostariamos de
sugerir é que a IME pode, nesse caso, ser vista como parte de uma heuristica
importante, a representatividade. Ao discutir esse ponto, de que as pesquisas
empiricas de Kahneman e Tversky contribuem para a adequacado descritiva do
modelo inferencial da IME, Lipton sugere que, no caso da heuristica da
representatividade, podemos julgar o quiao um evento é representativo de um
modelo levando em conta fatores explanatérios. Da mesma forma que podemos
explicar o exemplo de Linda dizendo que o fato de Linda ser uma feminista é
mais representativo de sua descricdo, podemos dizer que seu perfil nos da uma
boa explicacdo para o fato de ela ser uma feminista, fornecendo assim uma
explicacdo para um dos membros da conjuncio (C&D) (“Linda é uma bancaria e

uma feminista”), mas nédo fornecendo nenhuma explicacdo (ou fornece uma ma

38 A explicacdo da escolha das atividades de Linda e Bill como conseqiiéncia de seus perfis
psicolégicos é melhor, por exemplo, do que a explicacdo que diz que essas atividades foram
escolhidas forcosamente, ou ao acaso.



57

explicacdo) para a sentenca D (“Linda é uma bancaria”). Lipton conclui que esse
tipo de experimento seria grande evidéncia para a adequacéo descritiva da IME

(LIPTON, 2004: 110).

Se vemos a IME como parte de uma heuristica como a da representatividade,
teremos evidéncias de que de fato consideracoes explanatérias influenciam nossos
julgamentos indutivos. Gostariamos de discutir um outro estudo de Tversky e
Kahneman que também corrobora essa tese. Trata-se do impacto que
probabilidades de base exercem em julgamentos indutivos. Como sera mostrado,
a probabilidade de base s6 tem um efeito nesses julgamentos se ha algum fator

explanatério presente.

Analisemos o seguinte exemplo retirado de “Evidential impact of bases rates”
(TVERSKY; KAHNEMAN, 1982b: 156-158). As seguintes informacdes sé&o

fornecidas aos sujeitos da pesquisa:

Em uma cidade operam duas empresas de taxi: a Taxi Azul e a Taxi Verde. Em uma noite,
um taxi envolveu-se em uma batida e fugiu. Uma testemunha identificou o taxi como
sendo azul. Sendo assim, o tribunal analisou se a testemunha era apta a distinguir verde
de azul sob condicbes noturnas, realizando para isso um teste. Constatou-se que a
testemunha detectou corretamente a cor em 80% dos casos, errando em 20%. Sabendo
gue 85% dos taxis dessa cidade sdo verdes, enquanto que os 15% restantes sdo azuis,

pergunta-se: qual a chance de o t&xi envolvido no acidente ser azul?
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Os resultados empiricos obtidos por Kahneman e Tversky mostram que a
resposta média dos sujeitos é que as chances de o taxi ser azul sdo de 80%,
coincidindo com o indice de credibilidade da testemunha. No entanto, segundo o
calculo de probabilidades, que forneceria a maneira correta (normativa) de
solucdo do problema, devemos considerar o que é comumente chamado de
probabilidade de base, ou proporcao de base (base rate). Essa probabilidade seria
a probabilidade a priori3? de o taxi envolvido no acidente ser azul, ou seja, 15%. O
calculo padrao para a solucdo desse problema é expresso pelo teorema de Bayes,

que tem como uma de suas formulas40:

PMH/E)= P M) xP(E/H)

PH)xP(E/H) + P (~H) x P (E/~H)

em que:

P (H/E) = Probabilidade a posteriori de H: probabilidade de a hipétese H ser
verdadeira dado que a evidéncia E é o caso (probabilidade de o taxi ser
azul, dado o testemunho).

P(H)= Probabilidade a priori de H: probabilidade de o taxi ser azul sem se

levar em conta o testemunho.

39 Os termos a priori e a posteriori possuem aqui uma conotacéo pouco filoséfica. Eles tém antes a
ver com o modo como acessamos o valor das probabilidades em questdo, levando ou ndo em conta
as evidéncias. Nesse caso, a probabilidade a priori de uma hipétese ser verdadeira, ou sua
probabilidade inicial (prior probability), é acessada sem se levar em conta a evidéncia que
aumenta ou diminui essa probabilidade. Ja a probabilidade a posteriori, ou probabilidade
posterior (posterior probability), de uma hipétese ser verdadeira é acessada levando-se em conta
as evidéncias para essa hipétese. Por exemplo, seja x o valor da probabilidade a priori de A
(“chover em Belo Horizonte no feriado de carnaval”). Suponhamos que esse valor seja acessado
pela freqiiéncia de chuvas nos dltimos carnavais. Agora suponhamos que a previsido do tempo de
um instituto metereolégico fidvel diga que a possibilidade de chuva no carnaval em BH é baixa.
Nesse caso, a probabilidade a posteriori de h (a probabilidade de i ser verdadeira dado a
evidéncia, no caso, a previsdo do tempo) sera diferente de sua probabilidade a priori.

40 Para uma demonstracdo do teorema de Bayes a partir dos axiomas da probabilidade, cf.
Earman, 1992.
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P(~H) = Probabilidade a priori de ndo-H: probabilidade de o taxi ser verde sem
se levar em conta o testemunho.

P(E/H) = Probabilidade de E dado que H é o caso: probabilidade de a testemunha
dizer que o taxi é azul dado que ele é de fato azul.

P(E/~H) = Probabilidade de E dado que H nao é o caso: probabilidade de a
testemunha dizer que o taxi é azul, dado que ele é verde.

O teorema de Bayes nos permite calcular a probabilidade de uma hipétese
considerando certas evidéncias que ou a confirmam ou a desconfirmam.

Numericamente, temos:

P (H/E) = X (o wvalor que queremos
encontrar)

PH) = 15%

P(~H) = 85%

P (E/H) = 80%

P (E/~H) = 20%

P (H/E) = (0, 15 x 0,80) / [(0,15 x 0,80) + (0,85 x 0,20)]
P (H/E) = 0,41
Percebe-se que é mais provavel que o taxi envolvido no acidente seja verde, dado

que a probabilidade de base tem mais peso que a credibilidade da testemunha.

O que podemos concluir de pesquisas como estas, segundo Tversky e Kahneman,
é que embora as heuristicas utilizadas para fazer julgamentos indutivos levem as
vezes a resultados razoaveis, muitas vezes elas levam a erros sistematicos e

severos. Um dos erros sistematicos cometidos é a negligéncia da probabilidade de
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base. Em um outro exemplo, quando apresentadas a uma descricido da
personalidade de um sujeito chamado Steve, as pessoas previam sua ocupacao
(médico, advogado, professor de filosofia...) levando somente em conta o quanto
seu perfil era representativo do estereétipo de cada profissdo, sem levar em conta
as probabilidades de base (por exemplo, que ha muito mais advogados do que
professores de filosofia). Nesse caso, as inferéncias operam levando em conta o
quanto o perfil do sujeito explica a atividade profissional escolhida por ele
(TVERSKY; KAHNEMAN, 1974). Dessa forma, a probabilidade de base parece
nao ter efeito em heuristicas como a da representatividade, embora seja crucial
para o calculo bayesiano. Se entendemos que consideracdes explanatoérias
desempenham um papel importante na representatividade, entdo inferéncias
baseadas nessas consideracdes poderdo levar a negligéncia da probabilidade de

base.

Suponhamos que fosse perguntado a alguém, que tenha respondido que a chance
de o taxi envolvido no acidente ser azul é de 80%, por que ele ou ela acredita ser
essa hipétese a mais provavel? E legitimo pensarmos que uma resposta possivel
seria a de que a hipodtese de ser o taxi azul de fato o responsavel pelo acidente é a
melhor explicacdo para o relato da testemunha. Gilbert Harman, por exemplo,
sugere que a IME é a melhor descricdo para inferéncias com base em testemunho
(HARMAN 1965; 1968b: 167): alguém acredita naquilo que a BBC lhe relata
(chamemos de proposigao p) porque o fato de p ser verdadeiro é uma explicacédo
para o testemunho melhor do que, por exemplo, a de que tal telejornal quer

manipular opinides. Da mesma forma, muitas vezes alguém néo acredita no que
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um tabléide lhe diz (chamemos de q) porque a hipdtese de que ele diz g por mero
sensacionalismo é uma explicacdo melhor da que diz que ele relata q porque q é
verdadeiro. Da mesma forma, ainda no exemplo do taxi, se a testemunha é de
fato confiavel, distingue bem as cores verde e azul sob condi¢oes noturnas, e néao
tem interesse algum em prejudicar alguma das duas companhias de taxi, entao a
hipétese de que ela relata p (o taxi azul é o envolvido no acidente) porque p é

verdadeiro é a melhor explicacdo para seu testemunho.

Uma outra forma de colocarmos o problema seria perguntar por aquilo que faz
com que uma hipétese seja explanatoriamente melhor que outra com relacdo a
evidéncia. Uma resposta poderia ser: H é uma explicacdo melhor para E do que
H se P (E/H) > P (E/H). Isso significa que H confere mais probabilidade para E
do que H’. E comum chamarmos a probabilidade da evidéncia E dado a hipétese
H de a likelihood de H (o quao provavel a evidéncia seria se a hipdtese fosse
verdadeira)*l. Nesse caso, se a likelihood de H é alta, entdo H parece ser uma boa
explicacédo. Esse é o caso do exemplo discutido, pois P (E/H) (probabilidade de o
testemunho relatar que o taxi envolvido no acidente é azul dado que o tdxi
envolvido no acidente é azul) é de 80%, enquanto que P (E/H’) (probabilidade do

testemunho relatar que o taxi envolvido é azul dado que o tdxi envolvido é verde)

41 Esse é um uso técnico da expressido likelihood. Ele pode ser enganador, pois em seu uso
ordindrio a expresséao likelihood tem o mesmo sentido que probability (cf. HACKING, 2001: 174).
Uma sugestdo, devida ao professor Tulio Aguiar, seria a traducdo para o portugués por
“probabilidade inversa”. No entanto essa traducdo também nos parece enganadora, pois a
probabilidade inversa de uma hipétese H poderia ser entendida como sua probabilidade contraria,
ou seja, “1 — P(H)”. Preferimos por essa razdo nfo traduzir essa expressio para o portugués,
mantendo sua ocorréncia significando um conceito técnico.
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é de 20% 42. Sendo assim, P(E/H) > P(E/H’), entdo H é uma melhor explicacio

para E do que H'.

Discutindo um exemplo parecido com o do taxi, Psillos sugere que a IME néo
pode operar levando em conta somente a likelihood das hipéteses candidatas a
melhor explicacdo, justamente porque isso levaria a negligéncia da probabilidade
de base (PSILLOS, 2003). Quando perguntamos qual a melhor explicacdo para o
relato da testemunha, dado que ela é confiavel, a resposta parece ser que de fato
aquilo que ela diz aconteceu. Ou, da mesma forma, quando alguém prevé a
profissdo de uma pessoa com bases em informacdes sobre seu perfil psicolégico, a
inferéncia parece operar a partir de consideracdes explanatérias: o fato de tal
pessoa apresentar tais e tais caracteristicas e possuir tal personalidade explica
porque ela provavelmente trabalha em determinada profissdo. Isso ndo é uma
questdo exatamente sobre probabilidades, mas sim sobre o que é razodvel
acreditar e, nesse sentido, a IME levaria, em muitas situacdées, a inferéncias

erradas.

Como dissemos, a defesa do modelo inferencial da IME se baseia no fato de que
ela é a melhor descricdo para muitas de nossas praticas inferenciais. Uma das
formas de argumentar contra a IME seria mostrar que tal premissa é equivocada.
A outra forma seria atacar a idéia do equilibrio reflexivo: o fato de aceitarmos
inferéncias atuais nédo implica em nenhuma regra normativa. Com relacdo ao

primeiro argumento, podemos dizer, como van Fraassen (1980), que a premissa

42 Esses valores sdo acessados baseando-se na capacidade do testemunho em diferenciar as cores
azuis e verde em condic¢des noturnas.
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de que seguimos a regra da IME em situacées ordinarias é uma hipétese a ser
analisada empiricamente. Mas, como ja mencionamos, as pesquisas empiricas de
Kahneman e Tversky parecem corroborar essa hipdtese. Além de podermos
atribuir um papel essencial a consideragdes explanatérias na heuristica da
representatividade, podemos mostrar como consideracoes explanatdrias exercem
um constrangimento no papel que probabilidades de base desempenham em
julgamentos indutivos. Ainda na discussdo sobre a negligéncia da probabilidade
de base, parece haver uma diferenca no comportamento inferencial e no tipo de
julgamento das pessoas quando a probabilidade de base possui alguma relacio
causal com o evento a ser julgado. No exemplo dos taxis, a distribuicdo inicial dos
taxis nao indica nenhuma relacdo causal com o evento a ser previsto, ou seja, o
fato de existirem menos taxis azuis néo estabelece nenhuma relacdo causal (ou
possibilita a inferéncia de um fator causal) relacionado ao acidente. Esse tipo de
probabilidade de base é chamado acidental (incidental). Um outro tipo, a
probabilidade de base causal, sugere a existéncia de um fator causal que explica
porque um evento seria mais provavel que outro. Ainda no exemplo dos taxis, em
vez de sugerir a probabilidade de base como sendo a distribuicdo de 85% dos taxis
pertencentes a companhia verde e 15% pertencentes a companhia azul, um
experimento paralelo substituiu essa informacéao por outra que diz que “embora
as duas companhias sejam iguais em tamanho, 85% dos acidentes com taxis
envolvem a companhia verde e 15% envolvem a azul”. Nesse caso, mantendo-se
iguais todas as outras informacées, a probabilidade de base né&o foi téo
negligenciada como no primeiro caso. A probabilidade de base, nesse ultimo caso,

é causal porque permite a inferéncia causal ou explanatéria de que os motoristas
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da companhia verde sdo mais imprudentes do que os da companhia azul (causam
mais acidentes), o que explica (e parece ser a melhor explicacdo para) a diferenca
nas taxas de acidente entre as duas companhias, aumentando a probabilidade de
o taxi envolvido no acidente ser verde, mesmo contrariando o relato da
testemunha. Ja no primeiro caso, a probabilidade de base é acidental, pois a
diferenca no nimero de taxis azuis e verdes néo justifica uma inferéncia causal
que aumente a probabilidade de um ou outro taxi se envolver em um acidente (cf.

TVERSKY; KAHNEMAN, 1982b).

Nao é dificil formularmos outros exemplos em que o papel explanatério da
probabilidade de base influencia inferéncias indutivas. Um médico, durante o
inverno, infere que é muito provavel que seu paciente esteja infectado com o virus
da gripe a partir de todos os sintomas observados, levando em conta a
probabilidade de base de ocorréncia de gripe no inverno, que é geralmente alta. O
fato de pessoas estarem constantemente em ambientes fechados no inverno, e o
fato de ser o virus da gripe altamente transmissivel explicam porque a
probabilidade de base de ocorréncia da gripe no inverno é alta, e esse fator
explanatorio faz com que essa probabilidade exerca impacto na inferéncia. Por
outro lado, esse mesmo médico infere que Jodo comeu algo estragado dados os
sintomas apresentados, sem levar em conta a probabilidade de base de alimentos
estragados nos ambientes que Joao freqiienta. Essa probabilidade parece ser
espuria para a inferéncia, dado que ela é acidental, ou seja, ndo estabelece ou
sugere nenhuma relacdo explanatéria com a hipétese de que Jodo comeu algo

estragado. A diferenca entre esses dois exemplos é que, no primeiro, a alta
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probabilidade de base sugere a existéncia de fatores causais que explicam porque
é provavel que o paciente esteja infectado com o virus da gripe; ja no segundo, a
probabilidade de base nao estabelece nenhuma ligacao causal com a hipétese de

que Jodo comeu algo estragado.

Se, como argumentamos, consideracdoes explanatérias exercem um papel
importante tanto na heuristica da representatividade quanto no impacto que
probabilidades de base tém em julgamentos indutivos, entdo uma das premissas
dos defensores da IME esta corroborada empiricamente. Essa premissa diz que
consideracoes explanatorias guiam muitas das inferéncias que fazemos. Como
sugeriu van Fraassen, trata-se de uma hipdtese psicolégica, a ser tratada
empiricamente (VAN FRAASSEN, 1980: 20). O que fizemos neste capitulo foi
justamente tratd-la empiricamente. Mas ha outra premissa em jogo. Segundo os
defensores da IME, se nossas inferéncias sdo guiadas em muitos contextos por
consideracoes explanatoérias, entdo a IME deve ser um canone de inferéncia.
Vimos no Capitulo 1 que esse argumento é uma tentativa de levar a cabo a idéia
de equilibrio reflexivo. No entanto, se seguimos a regra da IME, embora ela possa
levar a resultados corretos em muitas situacoes, em alguns contextos ela parece
levar a resultados equivocados, aos erros sistematicos descritos nesta secdo, como
a falacia da probabilidade de base e a falacia da conjuncido. Existira entédo algo
errado com a idéia mesma de equilibrio reflexivo? O que mostraremos a seguir é

que os estudos empiricos esbocados aqui o colocam em perigo...
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2.2 Equilibrio Reflexivo em Perigo

Mostramos que as pesquisas empiricas de Kahneman e Tversky parecem, em
algum aspecto, corroborar a hipétese de que seguimos a regra da inferéncia para
a melhor explicacido em praticas inferenciais ordinarias. O aspecto que queremos
ressaltar é o fato de relagdes causais e explanatoérias influenciarem o julgamento
e as inferéncias que fazemos, como no caso da diferenca entre probabilidades de
base causais e acidentais, assim como a relacdo que ha entre a heuristica da
representatividade e consideragoes explanatdrias, como no exemplo discutido de
Linda e Bill. Bem, até aqui, melhor para os defensores do modelo da IME. Como
ja mencionado, o argumento fundamental a favor da IME enquanto uma teoria
da inferéncia indutiva é que ela é uma boa descricdo para muitas de nossas
praticas inferenciais e, baseando-se no equilibrio reflexivo, ela deve ser um tipo
de inferéncia indutiva vdlida, para usar aqui os termos de Goodman. Mas se a
hipétese de que a IME é uma 6tima descricdo para as inferéncias que fazemos é
corroborada pelas pesquisas de Kahneman e Tversky — como defende Lipton
(2004: cap. 7) —, essas mesmas pesquisas parecem levantar suspeitas com relacao
ao equilibrio reflexivo. Como argumentam Stich e Nisbett (1980), a idéia de
justificacéo por traz da teoria de Goodman é que uma inferéncia ou uma regra de
inferéncia esta justificada se estd em equilibrio reflexivo com praticas
inferenciais. Stich e Nisbett argumentam entdo que estar em equilibrio reflexivo

com praticas inferenciais ordinarias ndo é condicdo nem necessaria nem
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suficiente para a justificacdo de uma regra de inferéncia. Sua estratégia é
justamente “levar a idéia do equilibrio reflexivo a sério e perguntar que tipo de
regras, enquanto uma questdo empirica, passam no teste do equilibrio reflexivo™3
(STICH; NISBETT 1980: 192). Fundamentando-se no tipo de pesquisa em
psicologia cognitiva discutida anteriormente e em seus resultados, Stich e Nisbett
argumentam que, se muitos dos padrdes que usamos para fazer inferéncias as
vezes levam a resultados corretos, mas as vezes levam a resultados equivocados,
entao deve haver alguma coisa errada com a idéia do equilibrio reflexivo. Embora
esse tipo de estudo néo forneca evidéncia para a aceitagdo explicita dos métodos e
heuristicas utilizados, ndo haveria razdo para pensarmos que as pessoas nio
aceitariam esses métodos. Nesse caso, o equilibrio reflexivo nos levaria a aceitar
regras invdlidas a partir de praticas atuais que estamos dispostos a aceitar. Nas

palavras de Stich e Nisbett,

[...] tais sujeitos [que aceitam praticas erroneas] sdo um embaraco
para Goodman. A regra que eles endossam estd em equilibrio
reflexivo com suas praticas indutivas atuais. Assim, na abordagem
de Goodman da justificacédo, tanto a regra quanto as inferéncias
particulares estédo justificadas** (STICH; NISBETT, 1980: 195).
Um movimento a favor da teoria de Goodman seria dizer que essas pesquisas
simplesmente atestam o fato de que as pessoas nao estdo, ordinariamente, em
equilibrio reflexivo, ou seja, ndo estdo efetivamente ajustando praticas com

normas (STICH; NISBETT, 1980: 195). Essa parece ser, a nosso ver, a posicao de

Lipton, que argumenta:

43 Qur strategy will be to take the reflective equilibrium idea seriously and ask what sorts of rules
do, as a matter of empirical fact, pass the reflective equilibrium test.

4r...] such subjects are an embarrassment for Goodman. The rule they endorse is in reflective
equilibrium with their actual inductive practice. So on Goodman's account of justification both the
rule and the particular inference are justified.
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Embora Kahneman e Tversky tomem seu trabalho como
mostrando que as pessoas nio sido bayesianas, eu considero que
sua posicdo os leva a dizer que as pessoas muito freqiientemente
raciocinam de wuma forma que € consistente com os
constrangimentos bayesianos, ja que elas tomam esses
constrangimentos como normativamente obrigatoérios; e o que eles
tomam como conseqiiéncia de seu trabalho ndo é que nés somos
geralmente ruins no raciocinio, mas sim que usamos heuristicas
que freqiientemente funcionam bem mas que falham em aspectos
notaveis 4 (LIPTON, 2004: 112).

Mais adiante, Lipton continua:

Noés ndo somos bons em raciocinios probabilisticos, entdo usamos
outros métodos ou heuristicas. Com isso eu concordo, somente
onde Kahneman e Tversky tomam essas heuristicas como
substituindo o raciocinio bayesiano, eu estou sugerindo que talvez
seja possivel ver pelo menos uma heuristica, a inferéncia para a
melhor explicacdo, em parte como um modo de nos ajudar a
respeitar os constrangimentos do teorema de Bayes, apesar de
nossa pouca aptiddo para o pensamento probabilistico abstrato#®
(LIPTON, 2004: 112).
Consideramos que Lipton esta dizendo, aqui, que quando a IME nos leva a
resultados equivocados, ou inferéncias invalidas, é possivel que nos seja ensinado
o calculo correto. Nesse sentido, Lipton parece afirmar que, de fato, em muitos
contextos ndo estamos em equilibrio reflexivo, justamente pelo fato de ser o
calculo probabilistico algo dificil. Mas com alguma ajuda, podemos ver qual
raciocinio leva a uma inferéncia correta. Lipton considera que a IME pode ser

uma heuristica que, quando leva a resultados incorretos, pode ao menos nos

ajudar a visualizar a inferéncia correta. Uma estratégia adotada por ele é a de

45 Fven though Kahneman and Tversky take their work to show that people are not Bayesians, I
take it that their position commits then to saying that people very often reason in a way that is
consistent with Bayesian constraints, since they take those constraints to be normatively binding
and what they take their research to show is not that we are generally bad at reasoning, but rather
that we use heuristics that very often work well but sometimes fail in striking ways.

46 We are not good at probabilistic reasoning, so we use other methods or heuristics. With this I
agree, only where Kahneman and Tversky take these heuristics to replace Bayesian reasoning, I am
suggesting that it may be possible to see at least one heuristic, Inference to the best Explanation, in
part as a way of helping us to respect the constraints of Bayes’s theorem, in spite of our low
aptitude for abstract probabilistic thought.
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mostrar como os componentes do calculo bayesiano possuem caracteristicas
explanatoérias (LIPTON, 2004: 113). Veremos adiante como pode ser dificil essa
associacio, por exemplo, se analisarmos a melhor explicacdo como a hipétese de
maior likelihood (que confere mais probabilidade a evidéncia), pois esse processo
pode levar a negligéncia da probabilidade de base. Em todo caso, o que nos
interessa do argumento de Lipton é que os estudos de Kahneman e Tversky
mostram ndo que a idéia de equilibrio reflexivo esta equivocada, mas
simplesmente atestam que muitas vezes ndo estamos em equilibrio reflexivo,
justamente pela dificuldade do calculo de probabilidades e, embora a IME leve a
resultados equivocados, ela pode ser uma heuristica que nos ajude a visualizar a

inferéncia correta nesses casos4’.

Bem, Stich e Nisbett discordam. O ponto de Lipton (que pode caracterizar uma
defesa do equilibrio reflexivo de Goodman) é que normalmente as pessoas néao
estdo em equilibrio reflexivo, pois nao estdo ajustando efetivamente praticas
inferenciais com regras que nao estdo dispostas a abandonar. Dessa forma, o
calculo bayesiano poderia ser ensinado em situacoes em que as heuristicas
comuns falham. Mas Stich e Nisbett argumentam que, embora para estar em
equilibrio uma regra precise nédo s6 concordar com praticas inferenciais atuais,
mas também sobreviver a comparacédo com outras regras que estamos dispostos a
aceitar, ndo ha razodes para pensarmos que as heuristicas e métodos que as vezes
levam a inferéncias incorretas nio sobrevivam mesmo quando comparadas ao

calculo correto. Um dos exemplos usados por Stich e Nisbett consiste em mostrar

47 A tese de que bayesianos e explanacionistas podem ser amigos é apresentada em Lipton, 2001.
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como a faldcia do jogador tem sobrevivido enquanto uma pratica inferencial
mesmo sendo explicitamente falaciosa. A falacia do jogador (gambler’s fallacy) é
corriqueiramente cometida em jogos de azar. Tendo em mé&os uma moeda justa,
se em dez lancamentos, o resultado cara ocorreu nove vezes, o jogador infere que
a probabilidade de cair coroa no préoximo lancamento é maior do que a
probabilidade de cair cara. Acontece que, sabidamente, a probabilidade é a
mesma. Como tratam-se de eventos aleatorios, a sequéncia cara — cara — cara —
coroa nao é mais improvavel que a seqiiéncia cara — coroa — cara — coroa. A
falacia do jogador ocorre, segundo Tversky e Kahneman, porque projetamos uma
sequiéncia infinita em uma pequena seqiiéncia. O que é interessante nesse
exemplo é que mesmo sabidamente falaciosa, pessoas com conhecimentos de
métodos estatisticos cometem a falacia do jogador. A citacdo que se segue é
fornecida por Stich e Nisbett (1980: 193). Henry Coppée, em Elements of Logic
(1874), escreve:

Assim, ao jogar um dado, ndo podemos ter certeza de qual face ou
combinacédo de faces irdo cair; mas se, em muitos lancamentos,
alguma face particular ndo aparecer, as chances de ela aparecer se
tornam cada vez mais fortes, até que se aproximem da certeza. Ela
devera aparecer, e se em novos lancamentos ela nao aparece, essa
certeza aumenta ainda mais*.

O ponto é que “com uma ‘orientacdo’ apropriada muitos sujeitos poderiam ser
levados tanto a aceitar ou rejeitar um grande nimero de principios inferenciais,
tanto validos quanto invalidos” (STICH; NISBETT, 1980: 197)%9. Ou seja, o fato

de o método correto poder ser ensinado néo estabeleceria, necessariamente, o

48 Thus, in throwing dice, we cannot be sure that any single face or combination of faces will
appear; but if, in very many throws, some particular face has not appeared, the chances of its
coming up are stronger and stronger, until they approach very near to certainty. It must come; and
as each throw is made and it fails to appear, the certainty of its coming draws nearer and nearer.

49 With suitable ‘guidance’ many subjects could be led either to accept or reject a large number of
inferential principles, both valid and invalid.
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suposto equilibrio entre praticas e normas, pois métodos incorretos também
poderiam ser ensinados e, nesse estagio, ndo ha mais nenhuma corte de apelacao
para a decisdo de qual regra aceitar. A solucdo de Sitch e Nisbett é apelar para
um aspecto social da justificacdo: a ultima corte de apelacdo deveria ser um
especialista no assunto. Essa seria a unica solucdo contra qualquer tipo de
ceticismo relativo a justificacdo de nossas praticas inferenciais (SITCH;
NISBETT, 1980: 198). Em que pese ou nédo essa solucdo, o importante é que os
estudos empiricos considerados aqui levantam fortes duvidas ao equilibrio
reflexivo e, nesse caso, ao seu apelo por parte dos defensores da inferéncia para a

melhor explicacio.
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Capitulo 3

IME e Regras de Inferéncia

3.1 Explicacao e Probabilidade

Comecamos esta dissertacdo tendo em vista a questdo: sdo consideracées
explanatérias um guia fidvel para inferéncias indutivas? Vimos que o defensor da
teoria da IME apela para o fato de que, se a IME é uma boa descricdo para
muitas de nossas praticas inferenciais, ou seja, se de fato nés fazemos inferéncias
com base em consideracoes explanatorias e estamos dispostos a aceitar suas
conclusdes, entdo ela parece estar justificada pela idéia mesma do equilibrio
reflexivo. Como vimos, segundo esse método, a codificacdo de praticas usuais
seria condigdo suficiente e necessaria para a justificacdo dos principios que regem
essas praticas. Em outras palavras, se a questdo da justificacdo da inducédo néo
esta separada da questdo de sua descricdo, entdo a IME deve ser um canone
valido de inferéncia. E por esse motivo que consideracdes explanatérias conferem
justificacdo para inferéncias indutivas, e nos ddo conhecimento justamente por
tornar os processos inferenciais desse tipo fiaveis. No entanto, como vimos,
apesar de estudos empiricos corroborarem a hipétese de que raciocinamos,

muitas vezes, a partir de consideracées explanatérias, esses mesmos estudos

colocam um problema para o argumento a favor da IME: esse método confronta-
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se diretamente com outro método aceito, e em termos normativos, a IME termina

em posicao desfavoravel.

A pergunta como e por que consideracées explanatorias conferem justificacdo para
inferéncias indutivas? parece nao receber, de acordo com os problemas
levantados, uma resposta satisfatéria com o tipo de analise baseada no equilibrio
reflexivo. Um ponto que devemos refletir é se a andlise descritiva de como
relacoes explanatorias influenciam nosso raciocinio — e se de fato elas influenciam
— ainda é ipso facto uma investigacdo sobre o carater normativo que essas
consideracdes poderiam cumprir. Esse tipo de investigacdo se baseia em uma
epistemologia naturalista, em que as questdes como deveriamos chegar as nossas
crencas? e como de fato chegamos as nossas crencas? séo respondidas
concomitantemente (KORNBLITH, 1994: 1). Mas, mais importante ainda é
perguntar se o fato de consideracoes explanatérias desempenharem um papel
psicolégico importante em inferéncias indutivas é uma razao suficiente para a
existéncia de uma regra ou método de inferéncia em que essas consideracoes

funcionem como indicadores de probabilidade.

Nos casos em que consideragoes explanatérias sugerem qual hipétese devemos
inferir para explicar uma evidéncia, os filésofos tém se preocupado em fornecer
um modelo para a forma de seu argumento, em que aspectos como explicacdo
potencial, competicdo explanatoria e probabilidade deveriam figurar de forma
explicita. Isso se mostra necessario quando se quer fornecer um modelo formal,

um algoritmo, para descrever a estrutura inferencial da IME (e de qualquer outro
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tipo de inferéncia). Como observa Fumerton (1996), a estrutura do argumento
abdutivo de Peirce ndo capta o que parece de fato ocorrer em uma inferéncia
explanatoria. Essa estrutura diz que:

O surpreendente fato E ocorre

Se H fosse verdade, E seria um fato natural.
Logo ha razoes para acreditar na verdade de H.

Suponhamos que alguém veja algumas pegadas com formato de botas na areia de
uma ilha onde sé6 existem alguns chimpanzés. Esse alguém faz a seguinte
inferéncia: se chimpanzés usassem botas, esse seria um fato natural. Logo
chimpanzés devem provavelmente usar botas. A estrutura do argumento acima
nao capta um traco importante da IME: a competicdo explanatoria. Dessa forma,
o seguinte argumento parece ser um melhor candidato para representar uma
inferéncia explanatoéria:

O fenomeno E é observado

A hipétese H explica E

H é a melhor explicacdo para £

Logo H é verdadeira (ou ao menos provavel).
Como observa Psillos (2007), se pensarmos que a IME possui uma estrutura
logica formal, muitas questoes de dificil resposta surgem. Por exemplo: a)
devemos encarar a relacdo inferencial acima como uma relagcdo probabilistica? Se
esse for o caso, como acessar as probabilidades das hipéteses? b) Como devemos
compreender a terceira premissa? “A melhor explicagdo” significa a melhor que

pudemos formular? Essas siao questoes discutidas por filésofos que buscam de

alguma forma uma formalizacdo da IME. Lipton, por exemplo, diz que a relacéo
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inferencial deve se dar em termos de explicacdes potenciais, e ndo atuais®0, para
que nao trivializemos o modelo. Ou seja, o fato de uma hipétese ser uma boa
explicacédo potencial indica que ela é provavel. Mas como determinar o conteido
de “uma boa explicacdo”? Lipton sugere que devemos pensar na explicagdo que
fornece mais entendimento (loveliest explanation)®l e ndo na explicacdo mais
provavel (likeliest explanation), pois a idéia é que justamente a melhor explicacao
deve ser um guia para a mais provavel. Se construirmos o contetido de “melhor
explicacdo” como sendo a mais provavel, teremos uma inferéncia do mais
provavel para o mais provavel, o que trivializaria novamente o modelo. Nesse
sentido, para Lipton, a relacdo inferencial da IME deveria ser construida como
uma inferéncia de que a explicacdo potencial mais informativa de que dispomos é
a explicacdo mais provavel. Mas a dificuldade dessa idéia é justamente mostrar
as relacoes semanticas que supostamente existem entre a explicacdo mais
informativa e a explicacdo mais provavel. Em outras palavras, como loveliness e

likeliness sao consideracoes coextensivas (LIPTON 2004: 61).

A questdo como devemos compreender a terceira premissa? é discutida por van
Fraassen (1989: 142-143), em seu argumento denominado de argumento do “mau

conjunto” (bad lot): se a melhor hipétese for a melhor das que pudemos formular,

50 A distincdo entre explicacoes potenciais e atuais se encontra em Hempel (1965). Uma explicacédo
potencial tem todas as caracteristicas de uma explicacio atual, exceto a possibilidade de ser falsa.
Embora tal distin¢do se aplique ao modelo de Hempel (tanto o nomolégico - dedutivo quanto o
indutivo - estatistico), acreditamos que tal distincdo se aplique a qualquer teoria geral da
explicagéo.

51 K dificil traduzir a expresséo loveliness tal como utilizada por Lipton. Em oposicéo a likeliness,
loveliness possui uma conotacdo qualitativa, e ndo quantitativa. Indica a qualidade da explicacéo
qua explicacio, enquanto fornecedora de entendimento e compreensio. Segundo Lipton, podemos
caracterizar a loveliest explanation como “the one which would, if correct, be the most explanatory
or provide the most understanding” (LIPTON, 2004: 59)
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pode ser que nesse conjunto sé existam hipéteses falsas. Nesse caso, o argumento
deveria conter uma premissa adicional de que a verdadeira hipétese se encontra
no conjunto formulado. Como argumenta van Fraassen, essa premissa deveria se
basear na idéia de que temos uma disposicdo natural para acessar as explicacées

corretas®?.

Discutindo as questdes levantadas acima, Psillos diz que ha um sentido em que
elas sdo legitimas e deveriam ser respondidas: se quisermos formular um modelo
formal para a IME. No entanto, ele mesmo parece cético com relacdo a essa
possibilidade. Um exemplo disso é sua rejeicdo de um tratamento bayesiano para
a IME. Ao contrario de Lipton, Psillos ndo acredita que possa haver um link entre
os elementos que figuram em uma inferéncia para a melhor explicacio e os que
figuram em uma inferéncia bayesiana. Uma das razdes para isso seria o
problema ja discutido da falacia da probabilidade de base. O que é interessante
na posicdo de Psillos é que talvez nao seja possivel um tratamento formal para a
IME:

[...] o ponto principal é que esse tipo de inferéncia [a IME] n&o
admite uma forma légico-abstrata simples. Nem admite uma
analise apropriada para a légica dedutiva. Seus detalhes sao
muito desordenados para admitir uma caracterizacdo formal
precisa, mas sua forca esta precisamente nesses detalhes®
(PSILLOS, 2007: 442).

A preocupacdo em fornecer um modelo formal para a IME parte de um

pressuposto: o de que a analise do papel que consideracées explanatoérias

52 Muito embora a excentricidade dessa tese, hda quem a defenda com embasamentos
evolucionistas (cf. NIINIULOTO, 1999).

53 The key point is that this type of inference does not admit of a simple abstract-logical form. Nor
does it admit of an analysis suitable for deductive logic. Its details are too messy to admit of a neat
formal characterization, but its strength is precisely in those details.
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desempenham em nossas inferéncias deva se dar principalmente através da
analise do tipo de regras de inferéncia que elas geram. Temos tentativas de lhe
oferecer uma sintaxe prépria®* e uma andalise formal das relacoes semanticas
entre explicacdo e probabilidade (como aspectos explanatérios podem aumentar
ou diminuir a probabilidade de uma hipétese ou, nos termos de Lipton, como
virtudes explanatérias e virtudes epistémicas sdo coextensivas). Ha algumas
razdes para nao seguirmos esse caminho... Se fosse o caso de conseguirmos
fornecer um modelo formal para a IME, identificando suas regras de inferéncia,
como decidiriamos se elas sdo, nos termos de Goodman, validas ou n&o? Como
vimos no capitulo anterior, a idéia do equilibrio reflexivo parece nao fornecer uma
boa saida. Essas parecem ser razées derivadas de consideragdes empiricas, que
comprovam que muitas de nossas inferéncias sdo de fato baseadas em
consideracdes explanatérias — que essas consideracées exercem um
constrangimento psicolégico importante em julgamentos indutivos —, mas que ao
mesmo tempo mostram que essas mesmas consideracées tendem a levar a
resultados incorretos. Mas ha razées a priori para a dificil aceitacdo da tese de
Lipton sobre a coextenséo entre exceléncia explanatoria e alta probabilidade. A
simetria entre essas duas virtudes esta longe de ser clara. Em primeiro lugar,
contetudo informacional, condicdo que parece ser necessaria para uma boa

explicacdo, é inversamente proporcional a probabilidade se consideramos

54 A sintaxe de uma inferéncia abdutiva pode ser fixada por um conjunto de férmulas bem
formadas (fbf) que constituem o Conhecimento de Base (Knowledge Base - KB). KB pode
incorporar um dado O qualquer e ser estendido por uma hipétese H tal que: H é uma fbf; H
implica materialmente O e H é consistente com as fbfs de KB. Por exemplo: suponhamos que a
sentenca S “faz sol” faca parte de KB. Sejam o dado O “a janela estda se molhando”, a hipétese H
“chove” e a hipétese H™ “o irrigador esta ligado”. Se KB contém a implicacdo material “H implica
0”, assim como “H" implica O”, entdo H e H" poderiam ser inferidas; mas H'é inconsistente com
uma sentenca de KB, a saber, a sentenca S. Nesse caso, H é inferida a partir de KB e O. Para
uma discussao, cf. Psillos, 2000.
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hipdteses que pretendem explicar uma vasta gama de fenomenos. Nesse caso, se
uma teoria possui maior conteido empirico (informacional), menos provavel ela
sera. Esse ponto foi bem articulado por Popper, e pode receber uma aceitacéo
intuitiva: se P(A) é maior ou igual a P(A&B), sejam A e B eventos independentes
e predicoes possiveis de uma teoria T, quanto mais predicées desse tipo T fizer, e
sendo assim, quanto mais informativa T for, mais improvavel a teoria sera.
Segundo Popper, “desde que nés tenhamos como objetivo [teorias] com maior
conteudo, nés nao objetivamos alta probabilidade” e “desde que nés queiramos
um alto grau de confirmacéo (corroboracéo), nés precisamos de maior contetudo (e
entdo uma baixa probabilidade absoluta)”>® (POPPER, 1962: 287). Se pensarmos
que “melhor explicacdo” diz respeito ao “maior conteudo” e “poder preditivo”,
entao as melhores explicagoes deveriam ser, em principio, as menos provaveis
(NIINILUOTO, 1999). Em outras palavras, a qualidade explanatéria de uma
hipotese ou teoria ndo podera figurar em sua probabilidade inicial (prior
probability). Mas esse s6 é o caso com relacdo a hipdteses e teorias tipicas das
ciéncias, que pretendem explicar muitas evidéncias ja conhecidas e evidéncias
futuras. Se pensarmos no que Hintikka (1968) chama de teorizacdo local (local
theorizing), em que procuramos uma explicacdo para uma ou poucas evidéncias, a
informacdo contida pela explicacdo podera ser medida por um algoritmo que
mede o “valor de surpresa” que a explicacdo confere. Uma boa explicacdo deveria
ser aquela que torna o evento a ser explicado menos surpreendente. Podemos ver
claramente que era essa a primeira proposta de Peirce para uma légica da

abducao: se um fato surpreendente ocorre, infira a hipétese que, se verdadeira, o

55 Since we aim in science at a high content, we do not aim at a high probability. [...] Since we
want a high degree of confirmation (or corroboration), we need a high content (and thus a low
absolute probability).
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tornaria natural” (NIINILUOTO, 2005: 257). De acordo com Niiniluoto,
poderiamos medir o poder explanatério de uma hipétese em uma explicacio local

seguindo o seguinte principio:

Principio da Likelihood Maxima: dada a evidéncia E, devemos aceitar a

hipdtese que maximize a probabilidade P(E/H).

Se uma hipétese aumenta incrivelmente a probabilidade de ocorréncia de uma
evidéncia, essa hipétese teria em principio um alto grau explanatério
(NIINILUOTO, 1999; 2005: 260). E interessante notar que esse principio parece
captar o tipo de entendimento que explicacoes de eventos®6 estatisticos conferem.
Explicar porque p foi o caso é explicar porque p nio se deu por acaso. Por
exemplo, ndo se pode explicar porque o lancamento de um dado perfeito resultou
na face seis, pois trata-se de um evento aleatdrio. Mas pode-se explicar porque o
lancamento de um dado viciado para a face seis resultou na face seis. Nesse caso,
mostra-se que o evento néo ocorreu ao acaso, mas era provavel dada a hipétese de
que o dado esta viciado. A explicacdo é uma boa explicacdo porque sua likelihood
é alta. O problema € que se localizamos o poder explanatério de uma hipétese na
likelihood dessa hipotese (o quanto de probabilidade ela confere a evidéncia),
temos como conseqiiéncia que nem sempre a hipétese mais explanatéria sera a
hipotese mais provavel. Sabemos pelo teorema de Bayes que a probabilidade
posterior de uma hipétese, apés levarmos em conta a evidéncia, depende

crucialmente da probabilidade inicial dessa hipétese. Acreditamos que esse ponto

56 Queremos dizer por explicacoes de eventos as respostas a questdes do tipo por que p ocorreu? O
termo “explicacdo” ndo esgota somente respostas a questoes por qué? Podemos também explicar
um conceito, ou como se faz determinada coisa.
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esteja claro a partir dos exemplos sobre a falacia da probabilidade de base
discutidos anteriormente. Mas para que o argumento fique mais claro, podemos
considerar um outro exemplo fornecido por Psillos (2003). Simplificando o
argumento, consideremos um teste, chamado comumente de teste da escola de
medicina de Harvard, que identifica se um paciente possui determinada doenca.
Se o teste for positivo, temos um indicativo da doenca. O teste em questado é
bastante confiavel: a probabilidade de o teste fornecer um resultado negativo
(chamemos de evidéncia E-) dado que o paciente estd doente é zero. A
probabilidade de o teste ser positivo (chamemos de evidéncia E+) dado que o
paciente tem a doenca é igual a um [P(E+/H = 1)]. E a probabilidade de o teste ser
positivo dado que o individuo ndo tem a doenca é muito baixa, digamos 0,5
[P(E+/~H) = 0,5]. Agora suponhamos que Hannah tenha se submetido ao teste
positivamente. A pergunta que fazemos é “qual a probabilidade de Hannah ter a
doenca dado que ela foi testada positivamente?” Se colocarmos a questdo em
termos explanatérios, a melhor explicacdo, seguindo o Principio da Likelihood
Maxima, seria a de que Hannah possui a doenca, pois P(E+/H) = 1. Mas a
resposta a essa questdo depende claramente de mais informacoes. Pode ser o caso
de a probabilidade inicial de algum individuo ter tal doenca na populacdo em
questdo ser extremamente baixa. Nesse caso, diremos que a probabilidade de
base (base rate) de H pode ser extremamente baixa. Se esse for o caso, nédo sera
dificil mostrar, pelo teorema de Bayes, que a probabilidade posterior de H dado

E+ é baixa. Assim, teriamos a melhor explicacdo como improvavel.
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Podemos ver essas razdes como razoes para a dificuldade em formular regras de
inferéncia a partir de consideracoes explanatoérias. A IME diz respeito ao modo
como aparentemente revisamos nossas crencas, e é nesse sentido que devemos
entender que trata-se de um tipo de inferéncia. Mas desse fato nédo se segue que a
IME é um tipo de argumento, ou método, e mereca por isso um tratamento

formal, algoritmico.

3.2 Explicacao e Justificacao

Por que queremos formular uma regra de inferéncia em que consideracoes
explanatérias figurem como indicadores de probabilidade? A tnica resposta que
conseguimos imaginar é que essa € uma idéia intuitiva. Esperamos ter mostrado
que é a partir dela que a articulacdo do modelo da IME surge. A premissa
fundamental que analisamos, de que consideracoes explanatoérias guiam nossas
inferéncias, parte da intuicdo de que muitas vezes explicar significa fornecer
razées, de que mantemos crencas por serem explanatérias. Isso soa como um
valor, uma virtude: se p explica bem e, eu acredito em p. Isso é um truismo
porque diz simplesmente que nés cremos em explicacdes. Algumas sdo boas,
outras ndo. E truismo dizermos que cremos em explicagdes porque o que
queremos saber é por que cremos nelas. Se olharmos de perto o uso do conceito de
explicar, vemos que ele tem uma forte conotacao justificacional. Isso se mostra de

duas maneiras: se H explica E, entdao H devera fornecer razoes para a ocorréncia
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de E; e da mesma forma, E sera uma razdo para a crenca em H. Quando
explicamos que (E) “Joao se curou de uma infeccdo de garganta” porque (H) “ele
administrou penicilina”, H funciona como uma explicacdo porque fornece razoes
para E (se alguém que possui uma infeccdo de garganta administra penicilina, é
provavel que ele se recupere). Da mesma forma, E fornece razoes para H (se
alguém com uma infeccdo de garganta se recupera, é provavel que ele tenha feito
um tratamento com antibidticos). H4 uma relacdo intuitiva simétrica entre

explicar e justificar??.

Muitas vezes explicar significa fornecer razoes. Ao explicar porque alguém agiu
de determinada maneira, esse alguém justifica sua acdo. Essa relacido entre
explicar e justificar ndo ocorre somente no campo das agoes humanas, mas
também na esfera dos eventos naturais. Pensemos no que faz com que uma
informacdo seja explanatoria para a ocorréncia de um evento. Suponhamos que
um corpo qualquer se acelere imediatamente apds receber um empurrao. Por que
a informacdo de que o corpo foi empurrado explica porque o corpo se acelerou,
enquanto que a informacédo de que o corpo é azul ndo explica sua aceleracédo? Essa
pergunta recebe uma resposta que é prima facie satisfatéria, para nao dizer
6bvia: porque nao ha ligacio alguma entre o fato de o corpo ser azul e se acelerar!
No entanto, nés filéosofos estamos interessados justamente em saber o que faz
com que uma informacio seja explanatoriamente relevante para a ocorréncia de
um fenémeno, quais condi¢cées devem ser preenchidas por uma informacéo para

que ela seja explanatéria. A resposta classica a essa questao se aproxima, de um

57 Cf. Gardiner, 1980, Parte 1.
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certo modo, a um dos usos intuitivos do termo “explicacdo”: uma informacéo sera
explanatoéria se fornecer razées para a crenca na ocorréncia do fenomeno a ser
explicado. O fato de alguém imprimir uma forca em um corpo material qualquer
fornece bases para crenca de que o corpo ird se movimentar; ja a informacéo de
que o corpo é azul ndo fornece expectativa alguma para seu movimento.

Esse aspecto é capturado de forma sistematica pela teoria da explicacdo de
Hempel. Ele chamara justamente esse quesito de “quesito da relevdncia
explanatoria: a informacéo aduzida fornece bom fundamento para acreditar que o
fendmeno a ser explicado de fato aconteceu ou acontecera” (HEMPEL, 1974: 66).
Dessa forma, ao se fornecer uma resposta adequada a uma questao do tipo por
que é o caso que p?, a informacéo aduzida fornece, além de explicacéo, justificacéo
para a crenca de que p é ou deveria ser o caso (essa relacdo é garantida pela
cobertura de leis, sejam deterministas ou estatisticas). Como ressalta Hempel, a
diferenca entre uma demanda por explicacdo, caracterizada pela pergunta “por
que é o caso que p?’, e uma demanda por justificacdo, caracterizada pela
pergunta “por que deveria ser o caso que p?”, consiste no fato de que ja se sabe
que p € o caso na primeira questdo, e ndo na segunda. Uma resposta a primeira
ira fornecer uma explicacido para um fenémeno ja ocorrido, enquanto uma
resposta a segunda ira oferecer razdes para se crer na ocorréncia desse fenémeno.
O que é interessante na posicdo de Hempel é que uma resposta a uma demanda

por explicacdo é ipso facto uma resposta a uma demanda por justificacdo.
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A relacido entre explicacdo e justificacdo pode ser vista de forma mais
surpreendente na tese hempeliana da simetria estrutural entre explicacdo e
predicdo: toda explicacdo é potencialmente uma predicdo, e toda predicdo é
potencialmente uma explicacio (HEMPEL, 1965: 367). Se eu pergunto por que
faz frio na maior parte do ano no Canada4, a informacdo que um fisico me oferece
funciona como uma explicacdo para o fendmeno em questédo e, se eu ndo soubesse
que de fato faz frio na maior parte do ano no Canad4, essa mesma informacéo me
forneceria razoes para prever esse fato. Muitas tém sido as criticas a essa tese, e
muitos filésofos tém se ocupado da questdo de se o quesito da relevancia
explanatéria, tal como formulado por Hempel (o fornecimento de justificacido, ou
bases para a crenca na ocorréncia do fenomeno a ser explicado), é um critério
necessario e/ou suficiente para a caracterizacdo da relacdo explanatéria. Esses
filésofos operam suas criticas oferecendo casos em que, intuitivamente, nés os
qualificamos como casos de explicacdo, mas que nao se adéquam a condicéo
hempeliana; e a0 mesmo tempo casos que se adéquam a condicdo de Hempel, mas

que nao seriam, intuitivamente, explicacoes.

O que a teoria de Hempel faz é capturar um uso intuitivo de explicar como
fornecer razées. Mas intuicées nao constroem regras. Os ataques ao critério de
relevancia explanatéria estabelecido por Hempel consistem justamente em
levantar outras intuicées. Pensemos no classico exemplo de Scriven (1959) que
denuncia o fato de que muitas vezes explicamos algo improvavel. Explicamos
porque alguém desenvolveu paresia (E) com a informacéo de que ele teve sifilis, e

a tratou com antibiéticos inadequados (I), mesmo sendo (E) improvavel se (I) é o
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caso. Da mesma forma, alguém explica porque a freqiiéncia de lancamentos de
uma moeda é de 95% para cara dizendo que ela esta viciada para cara, mas
podemos dar essa mesma explicacdo para a frequéncia de 5% para coroa
(SALMON, 1998: 97-98). A moral da histéria é que apesar de fornecer explicacoes
para p é em muitos contextos fornecer bases para crer em p, isso nio é uma regra

que explicacées devam seguir.

Parece ocorrer a mesma coisa quando mantemos uma crenca pelo seu valor
explanatério. E intuitivo pensar que se algo explica muito bem minhas
evidéncias, eu estou prima facie justificado em crer nesse algo. Esse é outro
sentido em que ao explicar fornecemos razdes. Muitas vezes, se h explica e,
podemos crer em A com base em e. Mas isso ocorre porque, da mesma forma que
ha uma relacdo evidencial entre h e e (relacdo esta expressa no critério de
relevancia explanatéria de Hempel), ha uma relacdo evidencial inversa, em que e
confirma h. Essas duas relagoes sdo percebidas, no caso de uma explicacio
determinista, quando nos atentamos para o tipo de lei que ela contém. Hempel

fornece o seguinte modelo para explicacdes do tipo dedutivo nomolégico:

L1, Le,..,Ln
Ci, Cao,..., Cn Explanans
E Explanandum

Em que L1, L2,..., Ln descrevem leis gerais e Ci, Cz,..., Cr condicoes especificas
que, se preenchidas, levam necessariamente a ocorréncia do evento a ser

explicado, o explanandum. Hempel nota que as leis contidas no explanans podem
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ser de dois tipos: leis causais (ou leis de sucessao) e leis de coexisténcia. Enquanto
leis causais dizem que dois eventos estdo associados em uma direcdo temporal, ou
seja, sempre que A ocorre, B ocorre em seguida; uma lei de coexisténcia diz que
duas propriedades ou eventos coexistem, ou seja, sempre que A é o caso, B é
simultaneamente o caso (HEMPEL, 1965: 352). Um exemplo de lei de
coexisténcia seria a lei de Newton que associa forca, massa e aceleracdo: sempre
que um corpo material de massa m estiver em aceleracdo a, uma forca m.a estara
sendo simultaneamente impressa nesse corpo. Um exemplo de lei causal seria a
lei que diz que sempre que um individuo apresenta uma infeccéo bacteriana, ele
irda entrar em um quadro febril. Quando uma explicacdo dedutivo nomolégica
opera a partir de leis de coexisténcia, tanto as condicées especificas contidas no
explanans quanto o evento explanandum podem ser previstos a partir da lei.
Podemos determinar a aceleracdo de um corpo material a partir de sua massa e a
forca resultante que atua nesse corpo; da mesma forma podemos determinar essa
forca se soubermos o valor de sua massa e aceleracdo. Nesse caso, em uma
explicacdo dedutivo nomolégica em que figurem leis de coexisténcia, as condicoes
especificas explicam, com o auxilio das leis, o evento explanandum, ao mesmo
tempo em que este é evidéncia definitiva para tais condig¢oes. No caso de leis de
sucessao, o evento explanandum, apesar de nao funcionar como evidéncia
definitiva para as condicdes especificas, fornece suporte indutivo para essas
condicdes (cf. HEMPEL, 1965: 172). Por exemplo, se uma mistura de duas
substancias X e Y sempre resulta em uma explosdo de um determinado tipo, a
presenca dessa explosdo nédo é evidéncia definitiva para a ocorréncia da mistura,

mas fornece boa confirmacéao para tal.
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No caso de explicacoes estatisticas, a relacdo evidencial simétrica entre o que
explica e o que é explicado é percebida pela semelhanca que ha entre o principio
da likelihood maxima, que diz que dada a evidéncia E, devemos aceitar a hipétese
explanatéria que maximize a probabilidade P(E/H), e o principio de confirmacao
estatistica que diz que E é maior evidéncia para H do que para H* se e somente
se P(E/H) > P(E/H*)58, Se uma hipétese H explica muito bem a evidéncia E, essa
mesma evidéncia funciona como suporte para H. Nesse caso, cremos na melhor
explicacdo para um evento porque esse mesmo evento confirma essa explicacéo.
Mas em muitos contextos, mesmo tendo P(E/H) um valor muito alto, a
probabilidade a posteriori de H podera ser baixa. Vimos dois exemplos em que
isso ocorre, o do taxi e o exemplo do teste da escola de Harvard. Se isso é o caso,
em muitos contextos teremos uma hipétese que explica a evidéncia, mas que é
pouco provavel. A moral da histéria é que nem sempre a intuicdo que diz que “se

uma hipotese é explanatoria, entdo ela é provdvel” é correta. Mais uma vez,

intui¢des nao constroem regras.

Uma coisa é estabelecer a relacdo entre explicacéo e justificacdo e mostrar como
essa relacdo é muitas vezes intuitiva: como ao explicar algo fornecemos razoées
para a ocorréncia desse algo; e como muitas vezes o carater explanatério de uma
crenca é prima facie uma razao para essa crenca. Outra coisa é tornar essas
relacoes uma regra. Wittgenstein uma vez disse que se mudamos

demasiadamente o uso de um conceito, a imagem mesma desse conceito passa a

58 A diferenca do valor evidencial de uma unica evidéncia para hipéteses alternativas é medida
pelo quanto a evidéncia poderia ser prevista dadas as hipéteses em questio (cf. HAJEK; JOYCE,
2008: 115-128).
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se tornar ridicula®®. Para usar de forma inversa as palavras de Wittgenstein, a
imagem mesma de uma regra como a inferéncia para a melhor explicacdo pode se
tornar estranha. Digo “de forma inversa” porque n&o alteramos as relacoes

intuitivas entre os conceitos de explicacdo e de justificacdo, mas porque as

supervalorizamos.

59 We learn our ordinary everyday language; certain words are taught us by showing us things, etc.
—and in connexion with them we conjure up certain pictures. We can then change the use of words
gradually; and the more we change it, the less appropriate the picture becomes, until finally it
becomes quite ridiculous (WITTGENSTEIN, 1989:18)
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Consideracoes Finais

Podemos sumarizar o argumento principal analisado neste trabalho da seguinte
forma: muitas de nossas praticas inferenciais sdo guiadas por consideracoes
explanatorias, e estamos dispostos a aceitar as conclusdes a que essas inferéncias
levam; logo deve haver uma regra de inferéncia geral em que consideracoes

explanatorias indicam aquilo que se deve acreditar.

O que fizemos no Capitulo 1 foi mostrar como a articulacdo tedrica da inferéncia
para a melhor explicacdo se baseia essencialmente no argumento descrito acima.
A premissa de que a IME é uma boa descricdo para as inferéncias que fazemos,
aliada ao método do equilibrio reflexivo, forneceria grande evidéncia para o que
chamamos de tese da suficiéncia explanatéria, segundo a qual consideracoes
explanatoérias seriam suficientes para constranger de forma racional a crenca. No
Capitulo 2, mostramos que de fato a premissa de que consideracoes explanatoérias
guiam muitas de nossas inferéncias é verdadeira. Nossa estratégia consistiu em
analisar tal premissa de um ponto de vista empirico. Baseando nos estudos de
Daniel Kahneman e Amos Tversky sobre as heuristicas que guiam julgamentos
indutivos, mostramos que consideracoes explanatérias exercem um papel
fundamental na heuristica da representatividade e mno impacto que
probabilidades de base exercem nesses julgamentos. Mas, a0 mesmo tempo em

que consideracoes explanatérias desempenham um constrangimento psicolégico
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em inferéncias indutivas, elas tendem a levar a resultados equivocados se

comparadas a métodos corretos, como o calculo de probabilidades.

Uma estratégia por parte dos defensores da IME consistiria em dizer que, nos
casos em que a IME leva a resultados equivocados, poderiamos corrigir essas
inferéncias. Nesse caso, aplicariamos a idéia mesma do equilibrio reflexivo, e
ajustariamos praticas inferenciais com regras das quais ndo estamos dispostos a
abrir mao. Uma outra forma de colocarmos a questao seria dizer que as pessoas
nio estdo ordinariamente em equilibrio reflexivo, ou seja, ndo aplicam
ordinariamente o ajuste entre praticas e normas aceitas. No entanto, vimos
também no Capitulo 2 que regras invalidas de inferéncia sobrevivem mesmo
quando comparadas a regras corretas, como a falacia do jogador. Nesse caso,
regras gerais invalidas estariam em equilibrio reflexivo com praticas erroneas. Se
esse for o caso, aceitariamos regras incorretas a partir da aceitacédo de inferéncias

particulares em que essas regras operam.

Se nossa analise estiver correta, a mera descricio de inferéncias particulares em
que consideracoes explanatorias desempenham um papel crucial nédo é condicéo
suficiente para tornar a inferéncia para a melhor explicacdo uma regra de
inferéncia. Além das razdes a favor dessa tese que foram apresentadas nos
capitulos 1 e 2, baseadas em estudos empiricos e na critica ao equilibrio reflexivo,
consideramos uma outra razdo no Capitulo 3: as relacdes semaéanticas entre
explicacdo e probabilidade nao sao estaveis. Ha casos em que uma hipédtese

forneceria uma boa explicacdo para uma evidéncia, mas é improvavel dadas
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outras consideracoes relevantes. Esses casos sdo muito bem caracterizados na
falacia da probabilidade de base. O que tentamos mostrar no Capitulo 3 é que a
coextensdo entre explicacdo e probabilidade, ou mesmo entre explicacdo e
verdade, ndo parece receber facilmente um tratamento algoritmico.

E importante deixar claro que este trabalho objetivou atacar ndo uma teoria
especifica em que consideracoes explanatérias desempenham papel epistémico,
mas sim uma estratégia geral utilizada por filésofos que buscam, de alguma
forma, a instituicdo de constrangimentos explanatorios para a crenca. Essa
estratégia é essencialmente a apresentada no argumento acima. A metodologia
que utilizamos consistiu em levar a sério as premissas dos filésofos defensores da
inferéncia para a melhor explicacdo, e mostrar que elas ndo levam a concluséo
desejada. A idéia de que explicacoes desempenham papel justificacional é téo
intuitiva que muitos filésofos a tém tratado como se ela fosse um truismo.
Explicacoes sdo desiderata epistémicos porque aumentam a nossa compreensiao
do mundo, mas isso ndo implica que elas desempenham um papel na justificacdo

desse conhecimento.

Uma possibilidade levantada nesta dissertacdo é que as heuristicas que
utilizamos para fazer inferéncias indutivas se baseiam muitas vezes em
consideracoes explanatoérias. Isso significa dizer que o modo como processamos
naturalmente as informacoes relevantes ao fazer um julgamento sob incerteza
pode depender desse tipo de consideracdo. Mas o que os estudos de Kahneman e

Tversky apontam é que o uso dessas heuristicas independe de qualquer reflexdo
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sobre sua adequacdo. Buscando uma distin¢cdo entre heuristicas e regras de
inferéncia (como o teorema de Bayes, ou o modus ponens), Nisbett e Ross dizem
que:

Embora nés caracterizemos as heuristicas como “estratégias de
julgamento”, esse termo é enganador na medida em que ele
implica uma aplicacido consciente e deliberada de regras de decisao
bem definidas. As heuristicas [...] deveriam ser distinguidas de
“algoritmos” estritamente computacionais ou de julgamento [...],
que geralmente sdo explicitos e invariaveis, tanto em seu critério
de uso quanto na maneira de aplicacdo. [...]. Ao invés disso, a
utilizacdo das heuristicas é geralmente automatica e néo-reflexiva,

e notavelmente livre de qualquer consideracéo consciente se elas
sdo apropriadas ou ndo% (NISBETT; ROSS, 1994: 262).

Mantendo essa distingdo em mente, uma possivel agenda para as pesquisas em
torno da IME poderia consistir na seguinte pergunta: devemos entender a IME
como uma heuristica ou como uma regra de inferéncia? Pois se tratamos a IME
como um processo de raciocinio basico, psicologicamente constrangedor,
poderiamos corrigi-la através de métodos ou regras corretas. Nesse caso, assim
como podemos corrigir a percepcdao visual de alguém lhe dando 6culos,
poderiamos corrigir certas heuristicas de raciocinio ensinando métodos de
inferéncia corretos. Mas a IME tem sido tratada como uma regra; e o argumento
fundamental para isso consiste em dizer que ela é um processo de inferéncia
psicologicamente constrangedor. O que esperamos ter mostrado neste trabalho

nao é que essa estratégia é totalmente falsa, mas insuficiente.

0 Although we characterize the heuristics as “judgmental strategies”, the term is misleading in
that it implies a conscious and deliberate application of well defined decision rules. The heuristics
[...] should be distinguished from straightforward computational or judgmental “algorithms” [...],
which generally are explicit and invariant both in the criteria for their use and the manner of their
application. [...]. Instead, the utilization of the heuristics is generally automatic and nonreflective
and notably free of any conscious consideration of appropriateness.
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